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Este trabalho proc11ra analisar as diferellles fases da modernização agrfcola brasi­
leira em tennos das s11as co11seqiié11cias para a sociedade como um rodo. Na primeira 
parte do trabalho, perfilam-se as principais camcterfsricas das etapas recelltes da mo­
dernização e, na seg1111da, analisam-se alguns pressupostos subjaceJlles à avaliação do 
processo correllfe de "caificaçiío" do padriío agrfcola, isto é, o crescimento do mímero, 
tamanho, importância, poder e inregraçiío dos complexos agroindustriais (os CAI). A 
modemizaçâo recente da agriculnira pode ser dividida em três fases: o período de mo- 
demizaçiío conservadora ( 1965179), em que o govemo induziu a modernização via cré­
dito s11bsidindo. o perfodo de crise ( 1980185), que encontrou a agric11l111ra 1111111 estágio 
de relntiva maturidade, e o perfodo pós- 1985, marcado pela colheita de várias super- 
sa{ras. As 11111danças ocorridas 110 padriío agrfcola têm alime111ado avaliações otimistas 
a respeilo da agric11!111ra brasileira anwl, mas é preciso examinar os press11postos sub- 
jacemes a essa perspectiva. Em primeiro l11gar, a suposiçiío de que há valltngens ine- 
remes à 11wior escala de produçiío precisa ser qualificada. A suposta eficiência econô­
mica da agriculn1ra "caijicada" também é quesJionável. Por 11111 lado, ela se resume, 
11111iras vezes, a 111na capacidade de manipulação poUtica e, por outro, os nfveis de pro­
dutividade brasileira ainda são pouco competitivos. Nessa visão, com 11111 mercado 
i111emo red11zido pela má distribuição de renda e dificuldades de competir 110 mercado 
externo, ns perspectivas para a agric11ln1m brasileira precisam ser reavnlindas dentro 
de 11111 co/1/exto social e político 111ais amplo.

INTRODUÇÃO

A segunda metade da década de 80 foi semeada de grandes vitórias para 

aqueles que defendem a intensificação da "modernização" do campo 
via valorização da agricultura empresarial, via consolidação do direito ina­

lienável da propriedade privada e via integração crescente dos capitais fi­
nanceiro, comercial, industrial e agrícola. A lista de triunfos iniciou-se com 
a criação de uma entidade supraconfederativa (UDR) capaz de unir não so­
mente distintas classes de produtores rurais e latifundiários, mas também 
segmentos mais modernos do capital urbano. Seguiram-se a derrota retum­
bante da reforma agrária, a façanha de algumas "quase supersafras" conse­
cutivas e, no Plano Verão, a eliminação permanente ou temporária de mais 
alguns redutos de atenção ao pequeno produtor, como o Mirad, a Embrater e 
outros programas específicos.
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A reação de políticos, intelectuais, tecnocratas e outros setores outrora de­
fensores da pequena produção, da reforma agrária, ou simplesmente da visão 
de uma sociedade mais justa. tem sido de notável submissão à aparente força 
dos eventos. A reforma agrária tornou-se rapidamente anacrônica. sendo 
ainda defendida por alguns poucos setores como política social compensató­
ria e não mais como alternativa viável ele reorganização produtiva. Essas 
evoluções, evidentemente. foram innuenciaclas por uma conjugação de fato­
res extra-agrícolas. Assim, os fortes ventos ncoliberalizantes que sopraram 
no mundo durante a década de 80. a admiração crescente dos feitos econô­
micos dos "Tigres de Papel" asiáticos e os avanços generalizados dos gran­
des conglomerados sobre todos os espaços econômicos e políticos certa­
mente provocaram alterações na estrutura do pensamento sobre a agricultura 
brasileira. Mas essa também foi afetada pela percepção objetiva das limita­
ções técnicas e econômicas de um modelo agrícola baseado, majoritaria- 
mente, na pequena propriedade familiar, assim como pelos avanços reais da 
agricultura modernizada cm diversas rcgiôcs e culturas.

Concomitantemente. vários analistas dos mais destacados da economia 
agrícola brasileira passaram a se ocupar com o fenômeno central da trans- 
fommção na agricultura, que poderíamos denominar de "caifícação'" do pa­
drão agrícola, isto é, crescimento do número, tamanho, importância, poder e 
integração dos complexos agroindustriais (os CAI). Da análise objetiva de 
certos padrões e tendências cm curso. tem-se passado, rapidamente, para 
presumir a inevitabilidade da universalização dessas transfonnaçõcs - como 
se fizessem parte de um darwinismo econômico - e até para um entusiasmo 
mais ou menos acentuado. Curiosamente, passaram a convergir, cm vários 
pontos. as análises mais atualizadas do processo de "caificação" por parte 
da economia agrícola e da agronomia. com as posições políticas dos setores 
mais conversadores de produtores rurais. A euforia das supcrsafras contri­
buiu para fortalecer a imagem de uma agricultura moderna, auto-suficiente, 
de conseqüências sociais inevitavelmente benéficas.

Será???

Este trabalho visa avaliar as tendências recentes do modelo agrícola bra­
sileiro com vistas à discussão de suas implicações futuras. Nesse esforço, 
considera-se fundamental retomar a discussão do modelo agrícola como parte 
de^ um estilo de desenvolvimento mais amplo. Parte-se do pressuposto que 
modelos e estilos de desenvolvimento não são construções puramente técni­
cas, de conseqüências socialmente neutras. Coloca-se claramente a discussão 
de algumas questões sócio-políticas fundamentais, visando explicítar as con- 
seqüências de determinados cenários para a sociedade como um todo. Consi­
dera-se fundamental perguntar: para que e para quem se adotam dctennina- 
dos estilos e modelos de desenvolvimento? A quem beneficiam'? O cresci­
mento econômico decorre necessariamente do avanço de determinados pro­
cessos, como o da "caificação"? Nesse caso, o crescimento beneficia neces­
sariamente as grandes massas populacionais e a sociedade como um todo?
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» 
Em que horizonte de tempo? Sob que condições? Qual tem sido, e qual po- 
deria ser, o papel do Estado nessas transformações?

Sem pretensões de responder integralmente a tão intricadas perguntas, o 
trabalho se propõe ajudar a colocar algumas questões relacionadas com o 
progresso técnico na agricultura dentro de um contexto social e político mais 
amplo. Nesse esforço, é inevitável que se questionem certos pressupostos 
subjacentes à visão modernizante-otimista que parecem acompanhar algumas 
análises da "caificação". Argumenta-se que os prováveis impactos dessa 
transformação sobre a sociedade em construção não são lineares, pois de­
pendem da sua estruturação política em circunstâncias históricas concretas. 
Na primeira parte do trabalho, perfilam-se as principais características das 
etapas recentes da modernização; na segunda, analisam-se criticamente al­
guns pressupostos subjacentes à visão da "caificação" como solução global 
para a agricultura ou até para a sociedade.

I
AS FASES DA MODERNIZAÇÃO RECENTE

Diversos tr;:ibalhos recentes analisam detalhada e cuidadosamente o 

processo de modernização da estrutura de produção agropecuária 
[ct., p. ex., Delgado ( 1985), Kageyama e Silva (1987), Kageyama et alii 

(1987), Müller (1986, 1988a e 1988b), Delgado (1988) e Silva (1988)]. 
Kageyama e Silva ( 1987), ao caracterizarem a passagem do "complexo ru­
ral.. para o "complexo agroindustrial", distinguem três etapas centrais na fase 
de modernização pós-guerra: o período de mudança lenta e gradual na base 
técnica ( 1950/65); a fase de intemalização do D,, de industrialização da 
agricultura e de constituição dos complexos agroindustriais (1965/80);' e, 
mais recentemente, a fase de integração de capitais intersetoriais sob o capi­
tal financeiro.

Para efeitos desta discussão, porém, será pertinente enfocar apenas o úl­
timo quarto de século, utilizando uma periodização que se inicia mais re­
centemente, e distinguindo dois subperíodos na década de 80. De fato, em­
bora a modernização viesse se processando desde o pós-guerra, a tecnologia 
agrícola utilizada na maior parte do país ainda era bastante rudimentar até 
meados da década de 60. Os Estados de São Paulo e Rio Grande do Sul 
eram as principais exceções. concentrando, por exemplo. 44 e 25%, respec­
tivamente, de todos os tratores do país. Mas nessa fase, anterior à expansão 
do parque industrial, a proporção de todos os estabelecimentos que dispu­
nham de alguma maquinaria moderna era muito pequena. A seguir, apresen­
tamos alguns traços de três fases mais recentes de modernização - 1965n9,

' O D 1 ó definido como o depnr1amenla proauror ele oens do capllal e Insumos paro a agricultura ft<ageyama et 
a//1(1987, p.10)).
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1980/84 e 1985 até hoje - como ponto de partida para uma discussão de suas 
implicações para o futuro.

1.1 - A Modernização Conservadora - 1965/79

Esta etapa já foi obJeto de muitos estudos e. portanto. suas características 
serão descritas sumariamente aqui. Diversos eventos atuaram para modificar 
a estrutura e o perfil da produção agrícola a partir de 1965: a consolidação 
do parque industrial, a instauração de um estilo de desenvolvimento visando 
à "modernização conservadora", a fase ascendente do ciclo econômico co­
nhecido como o "milagre econômico". a ampliação do crédito rural subsi­
diado e de outros incentivos à produção agrícola, a internacionalização do 
pacote tecnológico da Revolução Verde. a melhoria dos preços internacio­
nais para produtos agrícolas etc. 2

2 Essa discussão é baseada. em grande parla, no lrabalho do Marllna e Baskow (1987).

Em conseqüência, a agricultura atravessou um processo radical de trans­
formação em vista de sua integração à dinâmica industrial de produção e da 
constituição do complexo agroindustrial. Foi alterada a base técnica, desen­
volvida a indústria fornecedora de meios de produção para a agricultura e 
ampliada, em linhas modernas, a indústria processadora de alimentos e maté­
rias-primas. A base tecnológica da produção agrícola foi alterada profunda­
mente, assim como a composição das culturas e os processos de produção.

Conforme amplamente discutido na literatura, o principal instrumento uti­
lizado para promover a industrialização do campo foi o crédito agrícola sub­
sidiado. Na formulação de Kageyama et alii, a concessão de crédito alta­
mente subsidiado e vinculado à utilização de insumos e práticas predetermi­
nadas induziu um padrão de modernização "compulsória", capaz de obter 
resultados significativos em pouquíssimo tempo [Kageyama et alii ( 1987, p. 
57)]. A distribuição social, setorial e espacial dos incentivos provocou uma 
divisão de trabalho crescente; grosso modo, maiores propriedades, em terras 
melhores. tiverJm acesso a crédito, subsídios, pesquisa, tecnologia e assis­
tência técnica, a fim de produzir para o mercado externo ou para a agroin­
dústria. Enquanto isso, os produtores menos capitalizados foram relegados a 
terras menos férteis, utilizando práticas tradicionais e explorando a mão-de- 
obra familiar para subsistir ou produzir um pequeno excedente comercializa­
do nos mercados urbanos, onde o baixo poder de compra das massas garan­
tiam preços também baixos.

Tanto a mudança na escala de produção trazida pelo novo pacote tecnoló­
gico, como a tendência especulativa desencadeada pelo processo de moder­
nização serviram para acentuar ainda mais a concentração da propriedade da 
terra, afetando também as relações de produção no campo. Além da mecani­
zação expulsar a mão-de-obra, o espaço de arrendatários, parceiros, possei­
ros e outros pequenos produtores também ficou reduzido pela "territorializa-
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ção do capital" [expressão utilizada por Kageyama (1986, p. 63)). Isto pro- 
vocou um forte êxodo rural (de quase 30 milhões de pessoas entre 1960/80), 
além de crescente assalariamento da força de trabalho agrícola, muito da 
qual passou a residir nas cidades. Como resultado dessas transformações. o 
processo de urbanização brasileiro mostrou uma face qualitativamente dife­
rente na década de 70. Pela primeira vez na história moderna as áreas rurais
tiveram uma redução absoluta de população. O número de cidades cresc^u^^^ 
pidamente, assim como a proporção da população total em algum^oiaérOcfl, 
dades.1

/■ ‘■i> --
■■ '

1.2 - Crise e Retração - 1980/84

O padrão de financiamento baseado no crédito fortemente subsftí(a.õq fra-_ 
quejou no final da década de 70. e entrou definitivamente em crise 11'partir 
de 1980. Entre 1980 e 1985, as aplicações totais na agricultura e pecuária 
caíram, de Cz$ 250 bilhões para 124 bilhões, em valores constantes. O cré­
dito para investimento foi o mais afetado/ "Entre 1979 e 1984 o volume de 
crédito foi reduzido em mais de 50%. Praticamente todos os itens foram
atingidos. (... ). Em 1984, o valor do crédito foi pouco superior a um quinto 
do registrado em I 979 (. .. ). entre 1980 e 1984, a redução do crédito de cus­
teio foi da ordem de 40% e a do crédito de comercialização chegou perto de 
70%" [Kageyama etalii (1987, p. 61)].

Em suma, a agricultura como um todo perdeu o tratamento preferencial 
que desfmlava em suas relações com o setor financeiro. Entretanto, a crise 
no crédito não parece ter afetado significativamente a produção agropecuária 
durante o período 1980/85, conforme pode ser visto na Tabela l. Ou seja. ao 
contrário do que havia acontecido em 1976 e 1978. quando uma retração do

TABELA J

Produto Real da Agropecuária

Agropecuária 1981/80 1982/81 1983/82 1984/83 1985/84 1986/85 1987/86

Produção Vegetal 109,57 96,68 98,21 108,53 113,16 89,58 115,51
Produção Animal 106,07 103,66 101,92 94,2 103,68 97,24 111,67

Total 
Índice 108,2 99,42 99,66 102,91 109,44 92,58 114,01
Taxa 8,2 -0,58 -0,34 2,91 9,44 -7,42 14,01

FONTE: Deegro/lBGE, npud IPEA/IPI.ANICAA, Dados Conjunturais da AgropacuArla, n° 152 (maio 1988).

3 Pare uma dlscus.sêo do êxodo rural e urbonlzeçA.o nesse pedodo, ver Martlna (1987a).

• IPEA/IPLAN/CAA. Dados Conjunturais da AgropacuArls, maio 1987. p. 19.
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crédito se refletiu diretamente no desestúnulo aos produtores e na redução do 
produto. o período 1980/85 - à exceção de 1983, que foi afetado por pro­
blemas climáticos - apresentou um bom desempenho. Aliás, foi particular­
mente notável em comparação com a fase recessiva vivida pelo setor indus­
trial nesse período. O desempenho favorável do setor agropecuário durante a 
crise teve forte influência sobre a avaliação que diversos autores fazem dos 
CAI, merecendo, portanto, ser analisado mais cuidadosamente.

De fato, a interpretação desse desempenho positivo, num momento de 
notória retração do crédito e de sinalização negativa dos preços internacio­
nais - tanto por matérias-primas como por produtos processados - parece 
envolver diversas facetas. Tem-se argumentado, inicialmente, que esse fe­
nômeno refletiria um estágio de "plena" ou "relativa" maturidade do novo 
padrão agrícola [Kageyarna et alii (1987, pp. 63-5)]. A retirada de subsídios 
ao crédito teria encontrado uma esu-u1ura produtiva tecnologicamente conso­
lidada e capaz de reagir a estímulos de mercado. Assim, quando o Estado re­
duziu drasticamente o volume de crédito subsidiado, passou a manipular 
sistematicamente os preços mínimos, nos primeiros anos da década de 80. 
Outro fator que teria favorecido a manutenção de taxas razoáveis de cresci­
mento do produto foi a incorporação de novas áreas com plantio de soja, vi­
sando tanto à valorização do capital, via valorização da terra, como à neces­
sidade de dar outro uso às terras supervalorizadas no sul do país (Kageyama 
et alii (1987, p. 65)].

Entretanto, essa aparente maturidade do padrão agrícola pode ter sido, 
nessa época, mais potencial do que real, pois a retirada do crédito subsidiado 
genérico foi substituída pelo crédito dirigido ainda mais subsidiado. "Numa 
situação de restrição da oferta de crédito como a observada, associada à 
queda dos preços recebidos pelos agricultores, situação desfavorável do mer­
cado internacional e retração da demanda devido aos anos de recessão agu­
da, a agricultura viabilizou-se, no período 1980/85, especialmente pelos sub­
sídios. Em geral, as taxas de subsídios foram superiores a 40% nesse perío­
do, chegando a mais de 100% em 1984. Deste modo, foi possível compensar 
as quedas de preços, através da redução de custos, via subsí::lios". 5 Ou seja, 
não houve exatamente uma eliminação do tratamento creditício preferencial, 
senão maior seletividade dos beneficiários que, paradoxalmente, passaram a 
ser mais subsidiados que antes. Isto estaria coerente com a afirmação de 
Müller de que a onda modemizadora, quando dispunha de grandes recursos, 
esbanjava: mas, na década de 80, quando os recursos escassearam, a <;Jisputa 
pelos favores públicos limitou-se aos grupos mais modernos [Müller (1988a, 
p. 170)].

s lbld., pp,20^1,

8 ----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------

Além destas explicações, é preciso examinar também o crescimento dife­
rencial por produto durante esse período de crise (ver Tabela 2). De fato, os 
produtos de maior peso no desempenho favorável da agricultura nessa fase
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TABELA 2

Produção dos Principais Produtos AJimentares, Lavouras de Matérias- 

Primas e Produtos de Exportação - 1980/84

Produtos
1980

Quanlldada Produzida Taxa de 
Crescimento 

(1979/81 a 1983/85)8 
(%)

1981 1982 1983 1984

Produtos Allmontares
Arroz 9,775,720 8.228.326 9.734.553 7,741.735 9.027.363 0,1
Bananab 448.046 447.337 454.500 437.744 470.815 1,0
Feijão 1.968.165 2.340.947 2.902.657 1.580.546 2.625.676 0,7
Trigo 2.701,613 2.209.631 1,826.945 2.236.700 1.983.157 1, 7
Ba1a1a-Inglesa 1.939.537 1.912.169 2.154.775 1.826.579 2.171.133 o.o
Mandioca 23.465.649 24,516.360 24.072.320 21.847.892 21.466.222 -2,0

Matérias-Primas
Algodão H6rbar.eo 1.439.330 1,542.106 1.694.725 1.521.061 1.889.359 6,9
Amendoim 482.819 354.951 317.451 283.665 248.632 •7,5
Cana-d^Açúcar 148.650,563 155.934.109 186.646.607 216.036.958 222.317.847 9,1
MIiho 20.372.072 21.116.908 21.842.477 18.731.216 21.164.138 1,4

Produlos Exporlávels
Cacau 319.141 335.625 351.149 380.256 329.903 2,6
Café 2.112.391 4.064.421 1.915.861 3 343.176 2.840.563 2,4
Mamona 280.688 291.812 192.148 171.777 222.678 •2,0
S01a 15.155.804 15.007.367 12.836.047 14,582.347 15.540.792 3,7
Sisai ou Agave 234.981 239.204 251,325 180.859 224.759 o.o
LaranJac 54.340.498 57.126.853 57.938.720 58.660,965 64 612.898 4,1

FONTE: IPENIPI.AN/CAA, Dados Conjunturais da A9ropecuAria, n^ 142 (jan, 1987), 
a Taxa de cresclmenlo do produto médio do lrlênlo.
b Produção em mll cachos.
e Produção em mll lrulos.

são aqueles que dispunham de mecanismos de valorização, incentivos e sub­
sídios, além de crédito e de preços mínimos. Assim, o maior crescimento no 
período foi registrado pela cana-de-açúcar, protegida pelos múltiplos meca­
nismos do Proálcool. Os outros produtos de desempenho favorável foram 
trigo, soja, cacau, algodão e laranja, todos mais ou menos beneficiados por 
mecanismos especiais relacionados aos esforços de ajuste externo ou - como 
no caso da laranja - por fatores externos. De outro lado. a redução do cré­
dito subsidiado direcionado à compra de insumos modernos não afetou ne­
cessariamente a produtividade. tendo em vista a estocagem e o uso exagera­
do - quase aleatório, às vezes - que se fazia anteriormente de adubos e de­
fensivos químicos: uma utilização mais racional de insumos permitiu a ma­
nutenção dos níveis de rendimento com menores níveis de despesa.

Esses diversos elementos de explicação encontram-se, de alguma forma, 
conjugados no trabalho de Delgado (1988). onde se observa que. no período 
1980/84. praticou-se uma política agressiva de produção, apesar da conten­
ção de crédito, protegendo-se assim a rentabilidade de determinados seg­
mentos empresariais via preços. Os principais instrumentos dessa política.
_____________________________________________________________ 9
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segundo Resende, teriam sido: duas maxidesvalorizações cambiais, que eleva­
ram os preços dos exportáveis. modificando a sistemática de garantia de pre7 
ços (indexação desde 1981, combinando com a elevação real a partir de 
1983). aumento do subsídio no crédito de custeio para aqueles setores (agora 
mais reduzidos) que tiveram acesso a ele, queda na concessão de crédito pa­
ra investimento e elevação das taxas nominais de juros [Resende (] 987), 
apudDelgado (1988, p. 24)].

Esses mecanismos deveriam ter elevado tanto a oferta agrícola externa 
como a interna, mas a recessão provocou um declínio do PIB industrial e da 
massa salarial que, junto com subsídios ao crédito comercial e incentivos fis­
cais à exportação de agroprocessados e outras medidas adicionais, acabaram 
compnmindo o consumo de vários produtos da cesta básica. Paralelamente, a 
queda na importação agrícola. particularmente de milho e arroz, acoplada ao 
crescimento das exponações agrícolas e agroindustriais. serviu para gerar 
elevados saldos comerciais externos. "Em resumo. a massa de salários ca­
dente e os dispéndios originados pelo saldo do comércio exterior em ascen­
são exercem efeitos compensatórios sobre a demanda agrícola, estabilizando 
de certa fonna o produto agrícola no período, não obstante a economia bra­
sileira experimentar a mais grave crise recessiva de sua história econômica 
no século atual" [Delgado (1988, p. 28)]. Esses elevados saldos comerciais 
- assentados na repressão do consumo interno. no subsídio a alguns produto­
res modernos e na implementação de uma política de preços - explicam as 
taxas elevadas de lucratividade do setor agrícola durante o período de crise.

Em razão desses fatores, o período 1980/84 apresentou mudanças signifi­
cativas na trajetória da estrutura e das relações de produção em comparação 
com a fase anterior de modernização. No conjunto, essas tendências refletem 
mais a retração do nível global de recursos dirigidos ao setor do que a eleva­
ção dos padrões de alguns subsetores. De fato, vários indicadores fornecidos 
pelo Censo Agropecuário de 1985 sugerem uma aparente reversão de muitos 
padrões anteriormente considerados inexoráveis.'

Assim, pela primeira vez desde o início da fase de industrialização da 
agricultura, voltou a crescer - e significativamente - o número de pequenos 
estabelecimentos agrícolas. O total de estabelecimentos apresentou um au­
mento (de 5,2 para 5,8 milhões), enquanto a taxa de crescimento da área to­
tal apresentava urna redução notável, cm comparação com períodos anterio­
res. Conseqüentemente, a área média dos estabelecimentos agropecuários so­
freu uma redução em todas as Unidades da Federação, exceto Amapá, Pará e 
Paraná (e, nestes dois últimos, o aumento foi de apenas um hectare cada). Os 
estabelecimentos menores apresentaram o maior crescimento. Assim, os es­
tabelecimentos de menos de 10 ha passaram de 2,6 para 3, 1 milhões, o qual 
representa um crescimento de 18,8% a.a. A proporção da área total repartida 
entre esses estabelecimentos, entretanto, teve um aumento mínimo (de 2,5 
para 2,6%). Isto significa que a área média ficou reduzida num autêntico

6 A dl>eussao que se segue, a •espolio da^ lendênda^ no po,lodo 1980/85, é baseado em Marilne (1987c),
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processo de "minifundização". Vale destacar que grande parte desse au­
mento de minifúndios ocorreu no Nordeste.

Que fatores teriam provocado esse reversão parcial da concentração fim- 
diária? Em princípio, tais tendências têm a ver com a crise econômica e seus 
impactos sobre a disponibilidade de créditos e subsídios, sobre a retração do 
mercado e, portanto, sobre a atratividade do setor agrícola, seja como ativi­
dade produtiva, seja como empreendimento financeiro-especulativo. Nessa 
perspectiva, o relativo desinteresse do capital produtivo ou especulativo pela 
terra te!"i::. proporcionado um certo crescimento de categorias que antes cami­
nhavam, aparentemente, para a extinção: os posseiros, assim como os parcei­
ros e pequenos proprietários. Desta maneira, a crise teria reaberto um certo 
espaço para o pequeno produtor e para a produção de subsistência. No con­
texto da crise, esse espaço pode ter sido bastante importante para a sobrevi­
vência ele um contingente significativo de pequenos produtores e mão-de- 
obra rural.

Essas tendências, evidentemente, não chegaram a influir decisivamente 
nos padrões tradicionais da estrutura fundiária; de fato, a área média em 
1985 apenas retomou aos patamares existentes em 1975. Tampouco refletem 
necessariamente uma tendência mais permanente de desconcentração, pois 
urna volta às condições anteriores de crédito, subsídios e mercado poderá 
perfeitamente provocar urna reintensificação das atividades produtivas/espe- 
culativas cm tomo da terra, que expulsam pequenos produtores. Conforme 
salienta Hoffmann "acreditamos que a tendência geral associada com a mo­
dernização da agricultura brasileira, e na ausência de urna reforma agrária, 
seja no sentido de aumento de área média por estabelecimento. O movimento 
contrário ocorrido entre 1980 e I 985 certamente deve-se à recessão econô­
mica de 1980/83, quando o PIB per capita diminuiu de 11, 7%" [Hoffrnann 
(1987, p. 3)].

Outros indicadores para o período 1980/85 sugerem uma redução signifi­
cativa do dinamismo geral das atividades agropecuárias no país. Em primeiro 
lugar, registra-se uma diminuição no ritmo de crescimento da área cultivada. 
Isto se deve a que a área de lavouras permanentes caiu significativamente, 
cm termos absolutos. Esta queda foi particularmente importante no Nordeste 
e no Sul, e mesmo o Estado de São Paulo diminuiu sua lavoura permanente 
em 150 mil ha entre 1980/85. Em compensação, a área de lavoura temporária 
do país aumentou bastante entre 1980/85, embora com uma intensidade me­
nor de crescimento que no qüinqüênio anterior.

No que diz respeito à evolução tecnológica, verifica-se urna redução 
drástica no ritmo de incorporação de tratores em todas as regiões, sendo que 
nove Unidades da Federação tiveram urna redução absoluta no número de 
tratores disponíveis. No caso de ser verificada também para os outros ele­
mentos do pacote tecnológico, esta redução se apresentaria corno bastante 
significativa. Com relação à pecuária, observa-se, no período 1980/85, uma 
redução no ritmo de crescimento do rebanho, assim como uma mudança no 
epicentro da criação de gado do Sudeste para o Centro-Oeste e, em menor 

NO 3 - Junho de 1990 - 3 a « P/anejal"6nto e Polfíl^^ Pôbllca^



escala. para o Norte. O ritmo de incorporação de fronteira foi muito mais 
lento que nos períodos anteriores. sendo notável apenas a expansão (ou o 
reaproveitamento) da fronteir.i no Centro-Oeste.

O pesso:il ocupado nas atividades agropecuárias também cr,;sceu a ritmos 
menores que nos qüinqüênios anteriores. Grande parte desse aumento esteve 
associado ao processo de '"minifundização.. ; a proporção elo pessoal ocupa­
do que trabalha cm estabelecimentos de O a IO ha cresceu de 37,4 para 
40,0%. Quase 9oc;,, de todo o crescimento de pessoal ocupado entre 1980/85 
ocorreu em estabelecimentos de 0-100 ha. Continuando tendências anterior­
mente verificadas. o aumento de pessoal ocupado concentrou-se no Nor:c e 
Nordeste (71 % do aumento total). Observa-se um certo declínio da impor­
tância de proprietários e arrendatários e um aumento correspondente nas ca­
tegorias de parceiros e ocupantes.

Em síntese, as informações disponíveis para o primeiro qüinqüênio desta 
década apontam para dois processos concomitantes e contraditórios. Por um 
lado, o direcionamento de recursos estatais para um número mais limitado de 
produtores modernos teria sido suficiente para manter os nívei.<; de produção 
e produtividade do setor como um todo. durante o período de crise. Embora 
ainda não existam informações que permitiriam comprovar essas hipóteses. é 
provável que esses produtores beneficiados tenham continuado seu processo 
de modernização tecnológica com a compra de maquinaria e insumos mais 
atualizados durante o período de crise.

Por outro lado, a atividade especulativa-financeira com recursos credití- 
cios, assim como a incorporação maciça de áreas novas foram arrefecidas. 
Isto parece ter proporcionado urna certa reabertura do espaço para o mini­
fúndio e para a busca de condições de sobrevivência entre as fonnas não-ca- 
pitalistas ou menos organizadas da produção agrícola. especialmente cm 
áreas mais atrasadas. Conseqüentemente. a agricultura parece ter voltado a 
fazer o papel de biombo, garantindo a sobrevivência de contingentes signifi­
cativos da população durante o pior momento da crise. Assim. é provável 
que o ritmo de migração rural-urbano tenha diminuído fortemente durante 
esse período.

1.3 - Recuperação e Supersafras - 1985/89

Após 10 anos em que a produção e produtividade agrícola estiveram pra­
ticamente estagnadas [cf. Cedcplar (1986, pp. 10-2)], a sucessão de "supcrsa- 
fras" e "quase supersafras .. na segunda metade dessa década está surpreen­
dendo os observadores (ver Tabela 3). Notável é o fato de essas mudanças 
positivas terem ocorrido numa conjuntura externa que, até pouco tempo, era 
bastante desfavorável. Como foi conseguido esse aumento e quais têm sido 
suas conseqüências? O caráter recentíssimo dessas tendências e a falta de in- 
fonnações mais estruturadas a respeito dificultam a resposta a tais perguntas. 
Não obstante, é possível alinhavar alguns pontos pertinentes. apoiando-se 
em recente e importante trabalho de Delgado (1988).
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TABELA 3

Produção dos Principais Produtos Alimentares, Lavouras de Matérias- 
Primas e Produtos de Exportação - 1985/89

FONTE: IPEA/IPLAN/CAA, apud Cepagro.

Quantidade Produzida Taka de
Crescimento

1985 1986 1987 1988 1989a (1984/86 a 1987/89)b 
(%)

Produlos Allmonlares
Arroz 9.019.357 10.374.030 10.419.029 11.807.242 11.532.000 6,3
Banonac 500.415 505.159 513.115 517.137 1,5
Feljâo 2.518.378 2.209.188 2.007.230 2.884.032 2.802.000 1.5
Trigo 4.322.845 5.689.680 6.034.586 5.549.466 5.549.000 12,6
Batata Inglesa 1,989.258 1,835.975 2.330.817 2.305.717 5.1
Mandioca 23.111.053 25.620.600 23.464.848 21.603.204 (1.5)

Matérlas,-Prlmas
Algodão Herbáceo 2.651.971 2.198.027 1.613.073 2.406.363 (3.5)
Amendoim 339,254 216.929 196.145 170.465 (12,0)
Cana-de-Açúcar 246.622.216 239.178 319 268.741.069 258,560.233 3,8
MllhO 22.019.725 20.530.960 26.802.769 24.700.904 24.683.000 6,1

Produtos E:.i:porlâve1s
Cacau 419.528 458.754 329.266 342.604 (6,0)
Cate 3.821.292 2.082.811 4.405.416 2.641.632 6,5
Mamona 415.879 263.237 103.568 145.547 162.000 (23,0)
S01a 18.278.422 13.330.225 16.968.827 18.049.413 22,475.000 6,8
Sisai ou Agavo 290.901 246.418 191.279 189.654 (9,2)
L..aran1ad 70.994.535 66.872.215 73.568.815 76.471.595 3,8

a Pro1J1são.
b Ta^a do crcscimenio ao produto módio do triénio, não estando dlspon(vel a cifra para 1989, uilllza-se a média de 
1987/88.
e ProduçDo em mll cachos.
d Produção om mll lruros.

O últ11no semestre de 1984 marcou o início da recuperação econômica, 
sustentada pelos incentivos à exportação do setor industrial que, a essa altu­
ra, já apresentava granuc capacidade ociosa. Por sua vez, a dinamização do 
emprego urbano, seja na indústria, comércio ou serviços, voltou a impulsio­
nar a demanda interna de produtos agrícolas. A programação social do pri­
meiro ano da Nova República enfatizou a melhoria da situação de nutrição, e 
a implementa<;ão do Plano Cruzado veio incrementar ainda mais a demanda 
interna.

Nesse contexto. sem abandonar a política de geração de divisas através do 
setor agrícola, o planejamento destacou a necessidade de recuperar a oferta 
interna de bens-sal,irio. Assim, a política agrícola passou a combinar sua já 
constante preocupação com a exportação de produtos agropecuários e agro- 
processados. com a necessidade de atender melhor à demanda crescente do 
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mercado interno. l'arn tanto, turam pinçadns alguns elementos da política 
credilícia da primeira 1;ise de iiirnli‘rniz:,,:io para acrcsccntú-los a alguns ins- 
ln1111c11los testados l' apn1Vadus 110 1w.riod11 da c.:risc. Desta forma, os incenti­
vos à exportação adotados entre l JX I /84, ii exccção do congelamento da ta­
xa de c:i111hio dur:mll' gramk parte da vigência do Plano Cruzado, basica­
mente persislir:1111. l':1ra cs1i1111ilar a produçiío para o mercado interno, foram 
adotados prei;os de gar;111tia 111ais elevados para os produtos da cesta básica, 
taxas de juros n:ais m:gativ,,s do crédi10 rural (cm 1986/87), aumentos no 
volume ele cn;dilo dispo11ívcl para custeio e investimento rural e sustentação 
das perdas de safra c111 198.5/86, via Proagro. O resultado dessa bateria de 
medidas produtivas Ílli o aniíncio de uma supersafra em I 985/86 - frustrada 
pela seca no Cenlro-Sul - e a realização de uma "supcrsafra" em 1986/87.

A rccupcraçf10 do mercado miemo em 1985 e 1986 foi considerável. O 
Plano Cruzado, cm particular, elevou o poder aquisitivo da população tra­
balhadora e, conseqüentemente, expandiu o consumo - a ponto de obrigar 
a importação de produtos que, aparentemente, sobravam. Isto ajudou a au- 
mcnlar a oferta na safra seguinte mas, com a nova recessão industrial em 
1987, a situação dos assalariados tomou-se ainda mais desfavorável. O re- 
crudescimento do processo inílactonário e a nova crise recessiva fizeram o 
governo retomar as medidas adotadas no auge da primeira crise, notadamente 
no que se refere ao encarecimento do crédito e à sustentação de uma política 
de preços ativa. A redução da demanda interna e a perspectiva de elevadas 
compras de produtos agrícolas pelo governo fizeram crescer os estoques de 
arroz, milho e trigo, liberando novos "excedentes" para exportação. Parale­
lamente, cm 1988, pela primeira vez desde o início da década, a sinalização 
dos preços externos se inverteu devido. basicamente, a uma conjuntura cli­
mática desfavorável e à quebra de safra na América do Norte. Conseqüente- 
mente, as safras de 1987/88 e a previsão para 1988/89 são altamente favorá­
veis, tanto cm termos do volume global de produção corno dos seus impactos 
sobre o saldo comercial (ver Tabela 3).

Em suma, a conjugação de diversos instrumentos de estímulo à produção, 
notadamente para o mercado externo (mas, em determinados momentos, tam­
bém para o mercado interno), sustentados por uma forte infusão de recursos 
públicos, tem conseguido manter níveis relativamente elevados de produção 
e de renda interna do setor agrícola e dos CAI desde 1985. Paradoxalmente, 
o nível reduzido do consumo interno de bens-salário tem favorecido o au- 
m^nto dos saldos comerciais externos; só no período 1985/86 é que o cres­
cimento da massa de salários implicou maior demanda interna, concorrendo 
assim com o esforço de exportação. Pelo lado negativo, essa política de sal­
dos crescentes, cativos do serviço da dívida, agravou nfio apenas as condi­
ções de abastecimento interno de alimentos b:.ísicos, mas foi também fator de 
agravamento de desequilíbrios financeiros internos !Delgado (1988. p. 37)].

Quais terão sido as conseqüências dessas tendências agrícolas mais re­
centes sobre a situação nutricional da população urbana, sobre a fixação do 
pequeno produtor rural, sobre o emprego no campo e sobre a migração rural- 
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urbana? Infelizmente, inexistem informações confiáveis e generalizáveis a 
respeito. A título de conjectura, parecia provável que, na época do Plano 
Cruzado, a situação nutricional tenha melhorado temporariamente, em razão 
da elevação real dos salários, da expansão da produção dos componentes da 
cesta básica e do congelamento de preços. Posteriormente, é provável que 
tenha deteriorado sensivelmente a situação social das grandes massas popu­
lacionais, em virtude da inversão dos mesmos fatores: recrudescimento da in­
flação e aviltamento dos salários. Isto estaria confirmado pela disponibilida­
de de um "excedente" de produtos básicos para exportação num país cuja 
população sofre de fortes carências nutricionais.

Sobre as mudanças na estrutura e nas relações de produção no campo, pa­
rece provável que o espaço aberto para formas de produção menos formais 
durante o auge da crise deve ter voltado a fechar-se. A euforia de incentivos, 
garantias e produção intensificada deve ter voltado a esquentar o mercado de 
terras, fazendo com que os "minifundistas" intersticiais, os parceiros, arren- 
datfuios e posseiros tenham sido novamente obrigados a migrar em maior 
número. Atuariam no mesmo sentido a forte reação da direita às emeaças de 
reforma agrária, a derrota desta na Constituinte, a militarização dos latifun­
diários e a violência crescente contra militantes da Igreja, de partidos ou de 
sindicatos que apoiam os "sem-terras". Paralelamente, existem indícios de 
que a forte migração para a fronteira amazônica - particularmente para Ron­
dônia - na primeira metade da década, ter-se-ia arrefecido a partir de 1986 
[Martine (1989)]. O resultado final desse conjunto de tendências deve ser a 
retomada do ritmo de urbanização no final da década.

n
AS VÁRIAS FACES DA MODERNIZAÇÃO AGRÍCOLA

As transfom1ações descritas no capítulo anterior constituem uma mu­

dança qualitativa no padrão agrícola. As últimas décadas presencia­
ram uma crescente integração intersetorial de capitais, sob o comando do ca­

pital financeiro, que alterou profundamente as bases produtivas. Na inter­
pretação corrente, a dinâmica da indústria teria passado a comandar, defini­
tivamente, e desenvolvimento da agricultura, pois, com o aprofundamento da 
divisão do trabalho, a agricultura converteu-se num ramo de produção in­
dustrial, que compra insumos e vende matérias-primas para outros ramos in­
dustriais. Assim, não se pode mais falar numa dinâmica geral da agricultura 
ou do setor agrícola. porque grande parte das atividades agricolas estão inte­
gradas na matriz de relações interindustriais e agora existem várias dinâmi­
cas, correspondentes a cada um dos complexos particulares. Da mesma for­
ma, perderia qualquer sentido relevante a distinção entre uma burguesia 
agrária com interesses distintos ou opostos à burguesia nacional [Silva 
(1988, p. 11)].

Tais mudanças vêm sendo apreciadas de forma bastante positiva. embora 
diferenciada, pelos especialistas. Soa mais otimista a avaliação de Müller. 
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"A partir de 1980, há uma diversificação e intensificação tecnológicas, com 
uma conduta internacionalizada da agricultura nacional e um aprofunda­
mento do padrão agrário moderno (...). Em 80 não há dúvida de que (...) 
com a aplicação da ciência moderna houve uma revolução na organização 
rural , e a supressão do divórcio entre indústria e agricultura" [Müller 
(1988a, pp. 171-2)]. "No período pós-80. tudo leva a crer que a agricultura 
dinâmica, modernizada, está em condições de prover a demanda alimentar 
nacional" [Müller (1988a, p. 180)]. Tudo isso porque nos anos 80 houve 
"uma intensificação dos componentes modernos onde a modernização já era 
uma realidade" [Müller (1988b, p. 13)].

A avaliação de uma equipe da Unicamp, coordenada por Kageyama, 
constata que, na perspectiva da sua base técnico-econômica, ..a crise atingiu 
a agncultura em plena maturidade (... ). A relativa maturidade do novo pa­
drão agrícola em relação à política de favorecimento financeiro que caracte­
rizou a década de 70 é evidenciada pela análise do desempenho do setor nos 
últimos anos, em particular as relações com o D," [Kageyama et alii (1988, 
pp. 63-4)]. "A partir do patamar técnico-econômico atingido pelos segmen­
tos integrados aos CAI, a reprodução da base técnica moderna e a incorpora­
ção de inovações tecnológicas deixam de depender tão-somente de políticas 
de crédito subsidiado ou de modernização compulsória (... ) passaram a ser 
assegurados pelos padrões tecnológicos impostos pelas agroindlÍstrias pro­
cessadoras e pela concorrência entre as indústrias produtoras de insumos e 
máquinas agrícolas" [Kageyarna er alii (1988, p. 113) 1-

Outros grupos e autores vêm trabalhando na explicitação da "caifieação" 
com resultados comparáveis.' A imagem que surge dessas análises é, no ge­
ral, bastante alentadora quanto ao grau atual de integração, modernidade e 
maturidade do CAI brasileiro. Entretanto, a ênfase dada à maturidade e à 
abrangência desse processo pode levar o leitor desavisado a concluir que o 
Brasil encontra-se num estágio avançado de desenvolvimento da sua produ­
ção agropecuária, tendo as formas modernas e auto-sustentadas de produção 
penetrado homogeneamente em todas as regiões e setores, com capacidade 
para competir de igual para igual no mercado internacional e gerar uma 
prosperidade generalizada para a sociedade brasileira.

De fato, ao enfatizar as transformações profundas havidas no padrão agrí­
cola brasileiro e destacar suas facetas positivas, simultaneamente criticando 
o romantismo dos defensores de formas "não-modernas" de produção, algu­
mas análises recentes induzem a, ou pelo menos viabilizam, uma avaliação 
simplificadora do outro pólo extremo. Assim, fortalecem-se, involuntaria­
mente, os posicionamentos político-ideológicos dos setores mais conservado­
res da sociedade agrária, cujas bandeiras - por motivos distintos - tan1bém 
enfatizam o novo, o empresarial e o grande, em detrimento do atrasado, do

1 lntsr alia, a! an.Allaes lellag na CoordenaClorla de Agrlcullura do IPLAN moslram aumonlos do produçfto, m4!!1 
dlsculom os seus cuslos llnancelros paro o governo (cl, Gasquos oi a/li (19B7). Guimarães (1987) o Delgado (19B8)I, 
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improdutivo, do pequeno. Este referencial, por sua vez, é freqüentemente 
fortalecido pela visão agronômica que, por sua própria natureza, focaliza 
questões de produção, produtividade e modernização. sem preocupar-se 
muito com as implicações sociais de médio e longo prazo das mudanças em 
curso.

Parece ter sido criada uma espécie de "tipo-ideal" webcriano do CAI, que 
não existe como tal na realidade, ou que. no mínimo, faz abstração das 
enormes variações entre regiões, culturas, produtores e momentos históricos 
específicos. Continuam existindo sérios problemas quanto à conceituação e 
operacionalização de "complexo agroindustrial" ,6 o que permite tirar con­
clusões divergentes dos mesmos dados. Existe, certamente, um pólo muito 
dinâmico na agricultura, mas apenas 7% de todos os estabelecimentos agro­
pecuários tinham um trator em 1980! A burguesia urbana fechou com a bur­
guesia agrária na Constituinte porque o direito de propriedade estava em jo­
go, mas nem por isso deve-se confundir UDR com Fiesp. A produção de al­
guns grandes conglomerados é significativa mas muitos deles utilizam a terra 
apenas para obter recursos subsidiados ou como reserva de valor; por outro 
lado, os estabelecimentos de menos de 50 ha ainda contribuíam com 40% do 
valor da produção total cm 1980. Em suma, embora o processo de "caifica- 
ção" seja inegável e irreversível, o seu significado é passível de discussão.

Nesse contexto, toma-se necessário reexaminar o processo de moderniza­
ção agrícola sob uma outra ótica - explicitando não somente as inter-rela- 
ções econômicas entre modernidade, tamanho e eficiência, como suas dimen­
sões políticas e suas implicações sociais. Ao admitir que a "caificação" 
constitui um processo generalizado e irreversível, torna-se imperativo avaliar 
suas conseqüências para os grupos sociais envolvidos e, em última instãncia, 
para a sociedade como um todo. Também não se pode deixar de analisar as 
margens de manobra - se é que existem - dentro dessas tendências "irrever­
síveis". assim como as prováveis conseqüências de variantes alternativas. A 
seguir, discutem-se alguns pressupostos mais ou menos implícitos no discur­
so de alguns dos defensores do atual modelo de modernização agrícola.

H.1 - Big is Beautiful- A Escala de Produção do Futuro?

A aparente força do neoliberalismo e dos grandes conglomerados. seja ao 
nível nacional ou internacional, tem ajudado a propagar a crença de que sem 
escala de produção não há salvação econômica. Daí para a dedução de que 
não há mais lugar para os pequenos é apenas um passo no discurso político. 
Em síntese, o argumento é simples. No sistema capitalista há vantagens ine­
rentes à produção em maior escala. Na agricultura brasileira. "ao longo dos 
anos 60, as pressões de custo sobre os insumos foram elevando os preços da 
matéria-prima, ajudando a inviabilizar a sobrevivência das unidades meno-

8CI. a crntca de Goodmon, Sorj e Wllklnson (1985, pp, 36-9) e o comenlllrlo llnal do Kageyama 01 ai// (1987) 
!Obre os necessidades de pesquisa lu1ura.
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res, utilizadoras de tecnologia menos avançada" [ Kageyama et alii (1987, p. 
107)]. As transform.ições de tradicional para moderno confrontaram as for­
ças agrárias com mercados fo11emente oligopolizados e administrados em ba­
ses técnico-econômicas modernas. assim. os mercados competitivos no pa­
drão agrário tiveram que ser redefinidos. Por outro lado, a internacionaliza­
ção dos padrões produtivos impôs um caráter geral à organização da produ­
ção (Müller (1988/J, p. l l)J.

Neste novo cenário, não basta terra para poder produzir: segundo Müller 
(1988b), é preciso "dispor de capital que pennita ao produtor a aquisição e 
uso de equipamentos e insumos industriais, e de acesso ao sistema de crédito 
e aos mercados que garantam a reprodução da unidade produtiva" (p. 12), e, 
além disso, para viabilizar a adoção de novas técnicas, é preciso ser mais in­
formado, ter atitudes empresariais, capacidade de enJividamento, e "apre­
sentar condições de tamanho e escala de operaç:10 que perrrntam a rentabili­
dade dos investimentos realizados" (p. 12); a própria internacionalização dos 
padrões produtivos impõe um caráter geral às organizações dos sistemas de 
produção, independentemente dos aspectos específicos de países e regiões, e 
tudo isso inviabilizou "toda e qualquer produção que niio se enquadrasse no 
padrão agrário moderno" (pp. 11-2).

Na verdade. a lógica da vantagem de escala na agricultura brasileira é 
fortemente atrelada à experiência da soja (protótipo da aplicação do pacote 
tecnológico da revolução verde) e <..la cana-de-açúcar (beneficiada pelo 
Proálcool). A expansão mecanizada da soj:i sobre algumas das melhores ter­
ras planas, numa conjuntura interna e externa muito favorável, particular­
mente entre 1970 e 1975, assim como os fortes subsídios à cana-de-açúcar, 
distorcem a avaliação das vantagens de escala para o conjunto da agricultu­
ra. De qualquer forma, mesmo admllindo que uma maior escala de produção 
é, ceteris paribus. essencial à prática do capitalismo moderno, a ênfase colo­
cada por alguns autores sobre a associação entre escala, modernidade e efi­
cácia favorece a inferência, pelos setores mais conservadores. de que:

a) maior é melhor, ad infinitum. cm todos os setores e ocasiões:
b) a grande propriedade rural brasileira insere-se, necessanamente, dentro 

da lógica de produção capitalista; e

e) o pequeno, o não-integrado e o infornlal devem necessariamente desa­
parecer no curto ou médio prazo.

Os dois primeiros pseudocorolários citados acima podem ser dispensados 
a firft de se centrar a discussão no último ponto, que se reveste de maior im­
portância. De fato, a aceitação de que existem vantagens de escala na produ­
ção moderna industrializada não ^rnite deduzir que todas as propriedades 
agrícolas devem ter o tamanho da Fazenda ltamarati. de Olacyr Moraes, no 
Mato Grosso do Sul; a própria definição de grande e pequeno, ou de tama­
nho apropriado, varia de acordo com uma série de condições locais e con­
cretas. Da mesma forma, quando se considera que grande parte das maiores 
propriedades não é objeto de atividade produtiva alguma, não há como sus­
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tentar que elas representam o que há de melhor no capitalismo moderno. A 
propriedade especulativa e ociosa pode fazer parte de uma estratégia de "ter- 
ritorialização de capital" - particulanncnte quando o próprio Estado favore­
ce esse tipo de empreendimento especulativo - mas nem por isso ser justifi­
cável do ponto de vista da sociedade como um todo. Já não se trata de eficá­
cia. escala e produtividade. senão de uma estratégia do capital beneficiado 
por um Estado complacente ou conivente.

Quanto ao pressuposto de que existe uma tendência inexor{1vcl no sentido 
do desaparecimento da pequena produção, como corolário do avanço do ca­
pitalismo integrado e das grandes escalas de produção. trata-se de urna falá­
cia - seja no que diz respeito à economia cm geral. ou no que se refere à 
agricultura cm particular. Vários trabalhos documentam a persistência, e até 
o crescimento, do setor infom1al e da pequena produção familiar, seja ela ur­
bana ou rural, até cm países de capitalismo avançado. Embora não se possa 
equiparar genericamente o setor infonnal urbano com a pequena produção 
rural. nem o significado de "pequeno" ou "infonnal" das regiões de econo­
mias avançadas com as atrasadas, o ponto a destacar é que a modernização 
não extingue o pequeno nem a produção familiar; ao contrário, cria necessi­
dades de empreendimentos que apresentem vantagens cm tem10s de ílcxibili- 
dadc, especialização. desburocratização e custos reais de mão-de-obra.

J\té recentemente, conforme mostram Osório de Almeida e Mendonça, a 
expans,ío de atividades infomiais ou de pequenos estabelecimentos era per­
cebida como um fenômeno específico, importante principalmente para as 
economia!-. subdesenvolvidas [Almeida e Mendonça ( 1988)). Tratava-se, nes­
sa perspectiva, de um desequilíbrio - temporário ou mesmo pe1manente - no 
mercado de trabalho. Na realidade, este tipo de atividade, fortemente apoia­
do no estabelecimento familiar ou domiciliar, não somente continuou exis­
tindo nos países subdesenvolvidos, como está em franco processo de cresci­
mento nas economias centrais. Assim. já não se pode tratar essas atividades 
como emprego disfarçado, loc11s de mão-de-obra afuncional ou fonna de 
produção não-capitalista. "Nas economias centrais, o desenvolvimento de 
um setor infom1al é hoje uma realidade an1plamente reconhecida (...). Do 
mesmo modo que nas economias subdesenvolvidas. também nas desenvolvi­
das a existência de um setor informal. produto de um desequil1brio original 
no mercado de trabalho, acaba gerando uma relação de trocas estáveis com o 
selar fonm11'" [Almeida e Mendonça ( 1988, pp. 4-5)].

Esta visão coincide, em tem1os gerais, com a análise de Castells e Portes 
que, recentemente, buscaram na reestruturação do sistema internacional de 
produção a explicação da existência universal, assim como da recente expan­
são do setor infom1al fCastells e Portes (1986). citado em Prealc (1987. p. 
7)]. Basicamente, esses autores sustentam que o aumento da competição in­
ternacional tem levado. principalmente nos países desenvolvidos, à descen- 
trali1.:ação e à busca de maior flexibilidade da produção por meio de intensi­
ficação das relações de subcontratação. Esta tendência tem sido reforçada 
pela reação contra os poderes dos trabalhadores sindicalizados e a regula­
mentação do Estado. Por sua vez, o Prealc observa que a crise internacional 
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e as políticas de ajuste adotadas na América Latina produziram uma expan­
são do emprego no setor infom1al [Prealc ( 1987, p. 7)1-

No caso específico da agricultura, não há dúvida de que a pequena produ­
ção familiar continua importante, apesar de sua tendência declinante. Essa 
importância parece ter sumido de vista frente ao alarde recente em tomo da 
"caificação". As próprias dificuldades de conceituação e operacionalização 
do CAI pem11tem que se divulguem estimativas exageradas a respeito da im­
portância dos complexos agroindustriais, deixando. en passant, a impressão 
de que só os grandes estabelecimentos são produtivos. Por exemplo, a esti­
mativa de Müller, de que 20% dos estabelecimentos ligados ao CAI eram 
responsáveis por 80% do valor da produção, parece não deixar dúvidas 
quanto às vantagens dos grandes empreendimentos ligados ao CAI.9 Mas 
como explicar, então, que os estabelecimentos de menos de 50 ha, dispondo 
de apenas 12,6% da área total. respondiam por 40% do valor da produção 
total nesse mesmo ano [dados do Censo Agropecuário (1980)]? Evidente­
mente, muitos desses estabelecimentos estão organizados cm bases mais mo­
dernas, utilizam máquinas e insumos e estão plcnamentc articulados ao setor 
moderno. inclusive aos CAI. Em alguns setores - a produção de suínos, 
frangos, fumo e algodão salta à vista - as próprias agroindústrias preferem 
reduzir seus riscos, delcgando a pequenos estabelecimentos a responsabili­
dade de produzir sua matéria-prima. Assim, não se pode simplesmente fazer 
omissão desse importante setor. Por isso, Nazareth Wanderlcy comenta: ".•• 
quaisquer que sejam as orientações teóricas e práticas dos estudiosos e pes­
quisadores da Questão Agrária. uma constatação parece se impor a todos: a 
pequena produção familiar continua presente no cenário das forças sociais 
atuantes no meio rural, responsável por parte considerável da produção agrí­
cola" [Wanderley (1988, p. 11)].

A lógica dessa continuada pennanência é múltipla, em primeiro lugar, 
porque se trata de uma categoria social muito heterogênea, diferenciada por 
fatores como forma de acesso à terra, tipo de cultura, nível de tecnologia, 
nível e tipo de integração com o mercado, localização etc. Ao nível dos 
agregados, porém, um fato continua invariável: mesmo com um processo de 
tecnilicação mais precário, a pequena produção faz um uso mais intensivo de 
todos os fatores à sua disposição, aproveita uma parcela maior de sua terra, 
emprega mais mão-de-obra e tem uma produção por hectare muito maior do 
que os conglomerados e latifúndios [cf. Martine ( 1987a, Tabela 3-1, p. 62)].

É claro que esse maior aproveitamento dos fatores deriva da maior explo­
ração da mão-de-obra familiar, não significando necessariamente um fator de 
conotação social positivo. Mas é essa realidade que explica a persistência de 
formas "não-modernas" cm todos os setores e até nos países de economia 
avançada. É também essa realidade que continua justificando o valor social

—*^~«^~»^W«M» . MOl!ar (1988a, p. 180). Observa-se que essa cifra, mesmo eslando correia, não conlrloufrla mullo pare 8 1958 
de Que os grandes são mais produtivos. As.sim, por exemplo, os eslabeleclmenlos do mais do 5.000 ha, que ccntr^ 
Iam 24% da Ioda a Area Incorporada, contribuham com apenas 4,2% do valor da croducão total em 1980 (dados do 
Censo Agropecuãrlo (1980)),
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da pequena produção: em 1980, os estabelecimentos de menos de 50 ha, com 
12,6% da área total, abrangiam 69% de todo o pessoal ocupado na agrope­
cuária. Na agricultura, existem aspectos adicionais que favorecem a pequena 
produção. A natureza do "risco" que permanece na agricultura, por mais 
moderna que seja a fonna de produção, diferencia o empreendimento capita­
lista neste setor. Os fatores climáticos são sempre imprevisíveis e apenas 
parcialmente compensáveis pela tecnologia existente. As pestes, pragas, fim- 
gos e bactérias estão sempre evoluindo. A tentativa de minimizar tais riscos 
explica, inclusive, a preferência de vários conglomerados por pequenos pro­
dutores no fornecimento de matéria-prima.

Por outro lado, a industrialização do processo produtivo, em muitas cultu­
ras, não conseguiu eliminar a importância do saber camponês e do acompa­
nhamento diário da produção. Como comenta Wanderley (1988, p. l06) no 
caso do algodão em pleno Estado de São Paulo: "contrariamente ao que se 
poderia supor, a modernização da cultura não eliminou, pelo contrário, 
acentuou a necessidade de um saber camponês, fruto de seu contacto e ob­
servação diuturnos de sua terra e de sua cultura... Mesmo empregando a tec­
nologia mais sofisticada, só o olhar atento e o conhecimento particularizado 
que o agricultor tem de seu ofício é capaz de precisar a solução oportuna pa­
ra cada caso. Mutatis mutandis, essa observação certamente vale para um 
sem-número de outras culturas e situações.

Outro fator que exige melhor especificação do que significa exatamente 
"vantagem de escala" na agricultura advém do fato de que tais vantagens 
parecem ser incisivas apenas cm algumas culturas e regiões, notadamente 
naquelas que permitem a utilização extensiva de máquinas. Isto é, sem dúvi­
da, o caso da maior parte da área agricultável da América do Norte e de al­
gumas regiões brasileiras. Entretanto, grande parte do terreno e topografia 
brasileiros, assim como várias culturas, ou impedem a utilização de tratores, 
rotores, colheitadeiras e outros implementas modernos, ou exigem maior in­
tensidade de mão-de-obra - o que não significa necessariamente ausência de 
capital.

É interessante que a v1sao de que é necessano ser grande para ser efi­
ciente não corresponde nem à perspectiva da literatura internacional neoclás- 
sica. Sem entrar numa longa discussão a respeito, a observação de Hayami e 
Ruttan - dois respeitados especialistas em economia agrícola de formação, 
postura e raciocínio neoclássicos - é pertinente, pois baseada numa extensi­
va revisão da literatura internacional:

"Já existe um gTande acervo de dados que sugerem que os pequenos pro­
dutores fazem um uso mais eficiente da terra disponível do que os grandes 
fazendeiros ( ...). Em vista da informação disponível, constitui-se num grande 
enigTna tentar entender por que tanto os planejadores e decisores em agên­
cias internacionais de desenvolvimento continuam céticos a respeito da efi­
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ciência da pequena produção" 1 l-layami e Ruttan (1985, pp 340-1, nossa 

tradução)].

Finalmenle, é preciso recordar que a definição daquilo que cons1itui 

"grande", "pequena.. ou "média.. propriedade pode variar muito de acordo 

com os conlcxtos históricos, espaciais e temporais, e as condições tecnológi­

cas prcvalecen1cs. Surprcendena muito o agricultor brasileiro saber que no 

Nepal as propriedades acima de 5 ha são consideradas grandes e que na In­

donésia os lotes distribuídos em projetos de colonização bem sucedidos têm 

módulos de 2 a 5 ha [cf Martine ( 1981, pp. 326-7)]. É claro que o tipo de 

cullura, solo, tecnologia. organização social. expectativas e necessidades são 

diferentes dos que prevalecem no Brasil. mas também existem grandes dife­

renças internas entre as próprias regiões do país. O importante a reter é que 

ex1s1em tecnologias que não exigem centenas de hectares para ser economi­

camente viáveis.

A constatação de que a pequena produção familiar individualizada apre- 

senla vantagens comparativas cm algumas áreas ou setores, ou de que ela 

poderia alcançar maior escala, não deve dar margem a qualquer expectativa 

de que ela venha a constituir o modelo agrícola do futuro Recentemente, foi 

feila uma avaltação realista dos diferentes papéis da pequena produção - 

como produtora de alimentos e matéria-prima e como reserva de mão-de-obrn 

[cf. Silva ( 1987, p. 26)]. Suas conclusões mostram que. embora continue 

significaliva a participação Ja proprie<.lade familiar, sua 1mport:incia vem-se 

reduzindo rapidamente, tanto como produtora quanlo corno fornecedor& de 

mão-de-obra.

Por outro lado, embora seja démodé di!;cutir essas questões, continua pos­

sível conceber outros arranjos da estrutura produtiva que aproveitem as 

vantagens <la propriedade familiar pelo la<.lo da oferta de trabalho, para au­

mentar a produtividade. As estruturas cooperativislas poderiam funcionar 

com maiores vantagens para os pequenos produtores, enquanto outras formas 

associativas quase não têm sido experimentadas. Algumas experiências reali­

zadas demonstram não somente capacidade de produção, como forte partici­

pação no mercado de equipamentos, insumos e máquinas, além da geração 

de ICM !Simon et alii (1988, pp. 75-6)]. As dificuldades de generalizar tais 

experiências têm, evidentemente, um aspecto técnico, mas apresentam tam­

bém importantes facetas políticas: não é mera coincidência que a ação das 

forças conservadoras tenha-se concentrado na condenação de todos os prin­

cípios coletivos de trabalho, produção e propriedade. Estudos mostram que, 

na pior das hipóteses, o acesso a um pedaço de terra representa um ganho 

imediato de renda [Bina! (1988, p. 36)], que cm todas as regiões do país os 

pequenos produtores estão cm melhor situação que os assalariados rurais 

[Hoffmann e Kageyama (1986, p. 89)]. e que a perda de um lote implica uma 

perda importante no padrão de vida [IEI/UFRJ/MTh (1987, p. 99)]. Tais 

constatações deveriam motivar mais experiências associativas, visando à 

produção modernizada; mas, para isso, seria preciso apoio político - objeto 

de discussão do próximo capítulo.
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11.2 - Big is Efficient - Primeira Parte: Pressão, Privilégios e Papel do 
Estado

A análise do papel do Estado na modernização agrícola situa-se no con­
texto de um debate mais amplo sobre a função do Estado na economia e na 
sociedade moderna. Essa discussão mais abrangente é repleta de ambigüida- 
des e de lances curiosos. Curioso, por exemplo, é ver o desempenho daque­
les setores que mais têm-se beneficiado do sistema econômico predominante 
desde meados da década de 60 - denominado por uns como de "capitalismo 
cartorial" [Simonsen (1987)]. e por outros como de "socialismo às avessas" 
[Martine (1988, p. 27)] - contra a participação do Estado na economia. Mais 
fascinante ainda é observar que esses mesmos setores, tão criticas da interfe­
rência do Estado, continuam serenamente exigindo e aproveitando as benes­
ses do Estado, em forma de incentivos, subsídios, tratamentos preferenciais, 
infra-estrutura, etc. Como observa Faria: "Consolidou-se um amplo e diver­
sificado arco de interesses burgueses que tanto se associa ao capital interna­
cional quanto critica, à noite, o Estado com o qual se associou e no qual 
buscou proteção e subsídios, durante o dia; que se organiza de forma com­
petente e avançada para competi.r no exterior e protesta com os tímidos 
avanços da legislação social; que conhece o lucro mas teme o risco; que 
condena o direito de greve e os "encargos" sociais mas sabe associar-se num 
sem-número de poderosas organizações e associações de classe" [Faria 
(1988, p. 20)].

A redução, característica dos últi.rnos anos. da discussão do modelo eco­
nômico ao binômio liberalismo versus estatização, é particularmente acen­
tuada no contexto agrícola. O argumento central das forças conservadoras 
contrasta a "competência do produtor à corrupção e estatismo do governo" 
[Tavares (1988, p. 18)]. Entretanto, a tão propalada eficiência do produtor 
"caificado" se dissipa muito, diante da constatação de seu grau de depen­
dência para com o Estado em todas as fases da modernização e em quase to­
das as etapas do processo produtivo. Durante as várias fases da moderniza­
ção, os incentivos e subsídios têm dinamizado, em grau maior ou menor, a 
compra de sementes, insumos e máquinas e, de modo geral, têm viabilizado 
o processo de acumulação - mesmo em circunstâncias em que não houve 
mudança no processo produtivo (e até onde não houve produção nenhuma, 
como em muitos dos projetos agropecuários financiados por incentivos fis­
cais no Norte e Nordeste) [cf.. p. ex., Gasques e Yokomizo (1986)). Além 
disso, a atuação do Estado tem sido fundamental na área de pesquisa tecno­
lógica, no fornecimento de assistência técnica e de infra-estrutura, na garan­
tia de preços e de taxas de câmbio favoráveis, no seguro da safra contra as 
intempéries, na geração, implementação e subsídio de programas especiais 
de toda natureza - inclusive o Proálcool - em suma, na viabilização do lucro 
na atividade agrícola realizada por grandes empresas. Importante é ressaltar 
que essa dependência não se refere apenas ao passado. O argumento de que 
os CAI estão numa fase de "maturidade" com relação aos incentivos e estí­
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mulos estatais aplica-se a uma situação potencial. e não a uma realidade con­
sumada.

A caracteristica central deste auxilio multifacetado do Estado tem sido sua 
distribuição desigual por setores, culturas. n.:giôcs, grupos sociais e, sobre­
tudo, grupos econômicos. Ao constatar que apenas um pequeno número de 
produtores foi alcançado - ao contrário do que ocorreu nos países c entrais - 
Müller atribui tais diferenças "ao dinamisrno par1icular de cada economia" 
[Müller (1988b, p. 11)]. Na realidade é um pouco mais que isso: a concen­
tração dos meios modernos de produção e de acesso aos favores estatais, na 
agricultura brasileira recente. não somente reflete mas perpetua, uma estrutu­
ra social profundamente desigual Face às limitações inerentes de recursos 
públicos. sua alocação passa necessariamente por um processo de leiloa- 
mento entre os diversos lohbies que intermediam o gasto governamental no 
setor. Ev1dentcmente, o poder de fogo dos lobhies representantes dos capi­
tais mais integrados é avassalador. O problema crescente situa-se, não ao ní­
vel de dicotomias entre a capacidade de pressão respectiva de grandes/pe- 
quenos, modernos/tradicionais ou integrados/não-integrados, senão entre 
grupos representantes dos diversos complexos agroindustriais. Assim, o Es­
tado "passa a ser literalmente apropriado, não apenas pela burguesia en­
quanto classe proprietária dos meios de produção, mas por /obhies de inte­
resses específicos deste ou daquele ramo de atividades, forçando uma balka- 
nização (ou fcudalização) do próprio aparelho govemamental" [Silva (1988, 
pp. 11-7)1

A dependência do CAI para com o Estado e a força de sua pressão é res­
saltada também por r-.-lüller: "estes setores apresentam-se for1emcnte organi­
zados em sindicatos patronais e atuam cm mercados acentuadamente oligo- 
polizados. São setores que dependem diretamente de políticas creditícias di­
rigidas à agricultura, o que os leva a operar como grupos de pressão (...), 
impelindo-os a influenciar a formulação de políticas monetária. fiscal, sala­
rial, cambial e relativas ao comércio interno e externo. (...). Em virtude do 
tamanho de suas plantas e de sua fome vor..J.Z. por mercados, a formulação das 
políticas estatais é crucial e repercute imediatamente sobre a performance de 
suas atividades. (...). Aqui se observa com cristalina transparência a politiza- 
ção dos processos econômicos de acumulação de capital no país..." [Müller 
(1986, pp. 363-4)].

Diante dessas constatações da manipulação do Estado pelos setores oligo- 
pólicos e do volume de recursos efetivamente repassados de forma direta e 
indireta aos setores "caificados", a eficiência econômica desse setor fica 
questionável e a reclamada descstatização toma-se uma farsa. "Na maior 
parte das vezes, e nos setores mais importantes do capitalismo agrário, a tão 
propalada eficiência da empresa capitalista na agricultura nada mais é que a 
expressão do seu poder em obter auxilio do Estado sob as diversas formas" 
[Abramony (1987, p. 8)]. Ou seja, a eficiência dos grandes empreendimentos 
é, em grande parte, uma eficiência política e não econômica.
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Por outro lado, não se poderia propor a retirada da influência do subsídio 
do Estado no estímulo à produção agrícola, sob o risco de estagná-la. Até 
nos países de capitalismo avançado, estima-se que o subsídio à produção 
agropecuária é três vezes maior que à produção industrial [Kageyama et alii 
(1987, p. 101)]. Entretanto, a força e diversidade das pressões no Brasif, a 
conseqüente "balkanização" das políticas agrícolas e o volume de transfe­
rências constituem uma ameaça à progressão mesmo desse modelo concen­
trador. Isto porque, apesar da forte infusão de recursos no setor, eles são in­
suficientes para atender às exigências dos lobbies e investir cm setores-cha- 
ves para a evolução futura da agricultura - como, por exemplo, o da pesqui­
sa tecnológica.

Essa situação é ressaltada nos trabalhos de Gasques et alii (1988), e de 
Delgado (! 988). que analisam o gasto público no setor agrícola durante os 
anos de 1986 e 1987. O resultado central dessas análises, resumido na Ta­
bela 4, mostra a elevada quantia despendida pelo Estado em programas de 
curto prazo. Estes gastos - "provendo subsídios à produção, ao consumo 
interno, à agroindústria, à exportação, ao crédito, etc. - apresentam pressões 
deficitárias da ordem de US$ 3,5 bilhões nos dois exercícios, 1986 e 1987, 
valores que estão na faixa de 1,4% do PIB global" [Delgado (1988. p. 31)]. 
Os déficits no subsídio ao trigo e ao setor sucro-alcooleiro são particular­
mente notáveis, tendo sido responsáveis por cerca de 60% desses totais.

Em suma, o processo de "caificação" do padrão agrícola, por mais que o 
observador seja propenso a esposar o capitalismo moderno e integrado como 
a fom1a mais eficaz de atingir o progresso econômico e o bem-estar social no 
Brasil de hoje, parece estar ainda muito longe do desejável. Não somente a 
dependência da agropecuária brasileira sobre o Estado continua muito eleva­
da - característica de certa fornia comum também aos países de capitalismo 
avançado - mas também as formas dessa dependência refletem claramente os 
contornos de uma sociedade concentradora. fortemente desigual, e acostu­
mada a ter no Estado o único tomador de risco. Assim, o acesso às benesses 
do Estado não é detern1inado pela capacidade e performance produtiva, se­
não regulado pelo poder de pressão dos diferentes segmentos de um pequeno 
subgrupo dominante. Ademais, conforme será visto mais adiante, mesmo 
com todas as vantagens e incentivos recebidos, a produtividade agrícola si­
tua-se em patamares internacionais não-competitivos para muitos produtos. 
A pr6pria estrutura da pressão colocada em cima do Estado, nos últimos 
anos, tem sido tão voltada para medidas conjunturais, visando o lucro de 
curto prazo, que se tomou autofágica. Ou seja, os programas de médio e 
longo prazos, que poderiam viabilizar maior competitividade agrícola no fu­
turo, têm sido praticamente negligenciados em razão da voracidade imedia- 
tista [Gasques et alii (1988)]. Presumivelmente, o poder públi..:o será cha­
mado, mais uma vez, a colaborar com uma grande infusão de recursos emer- 
gcncia.is, para remediar essa situação.
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Dispêndios Governamentais com Algumas Políticas Agrícolas - 1986/87

Especificação

1986 1987

Dispêndios Comercialização Dispêndios Dispêndios Comercialização Dispêndios
Totais de Produtos Efetivos Totais de Produtos Efetivos

Agropecuários Agropecuários

1 - Trigo-Aquisição de Trigo eTriticale
2 - Creditorural - Equação de Encargos

2.385.376.0 608.740.4 1.776.635,6 2.130.059,6 425.077,1 1.704.982,5

Financeiros (1) 43.282,1 43.282,1 600.558,9 600.558,9
3 - Estoques Reguladores 596.570.7 222.285,0 374.285,7 415.545,3 106.584,8 308.960,5

4 — AGF - Aquisição de Produtos Agrícolas (2) 388.308,6 260.571,3 127.737,3 (não disponível) (não disponível) 890.476,1

5 - Proagro
6 — Proasal (Programa de Apoio ao Selor Sucro

443.603,5 443.603,5 138.124,8 138.124,8

Alcooleiro)
6.1 - Saneamenio Financeiro de Usinas de

1.037.447,3 503.003.7 534.443,6 1.235.607,7 402.764,0 832.843.7

Açúcar e Álcool 108.366,3 108.366.3 90.510.5 90.510.5
6.2 - Amortização e Encargos de Finan-

ciamento da Dívida Interna do IAA 2.046,3 2.046,3
6.3 - Amortização e Encargos de Finan-

ciamento da Dívida Externa do IAA 146.990,5 146.990,5 66.172,5 66.172.5
6.4 - Apoio Financeiro à Lavoura

Sucro-Al coo 1 ei ra 3.479,9 3 479,9
6.5 - Aquisição de Açúcar para Expor-

tação e Beneficiamento 529.780,4 447.399,3 82.361.2 774.684.5 315.516.3 459.168.2
6.6 - Política de Preço Nacional Equali-

zado do Açúcar e Álcool 237.553,1 55.604,4 101.948,7 294.671.6 87.247,7 207.423,9
6.7 - Coordenação, Controle e Adminis-

tração do IAA 9.230,8 9.230,8 9.568,5 9.568,5
7 - Ressarcimento de Investimentos 7.355,3 7.355,3

(DL 2032/83)

To 1 a 1 5.939.390,7 1.594.600,0 3.307.343.1 4.519.896,2 35.949,7 4.483.946,5

FONTE: Apud Gasques et alii (1988. p. 35).



II.3 - Big is Efficient- Segunda Parte: Produtividade e Crise Agrícola

Outro aspecto que contraria o argumento da eficiência econômica incon­
dicional do CAI brasileiro é o progresso reduzido conseguido pelo conjunto 
da agropecuária brasileira no que diz respeito à produtividade. Nenhum dos 
estudiosos interessados na questão agrícola negaria o aumento significativo 
da produção agropecuária brasileira nas últimas décadas. Costuma-se asso­
ciar esse incremento à maior produtividade, mas vale a pena examinar essa 
questão mais detalhadamente.

Quanto ao aumento da produtividade do lrn.balho, não pode haver dúvidas 
de que tem havido um aumento substancial desse indicador, proporcionado 
inclusive pela expulsão de 30 milhões de pequenos produtores, trabalhadores 
rurais e seus familiares, entre 1960 e 1980. Um argumento clássico afirma 
que este ^cria o indicador mais importante: "não é imperativo dessa maneira 
que os rendimentos físicos cresçam quando há expc:nsão da área trabalhada 
por pessoa" [cf. Silva (1987, p. 26)]. Num país onde sobra mão-de-obra, po­
rém, essa tese é bastante discutível; levada ao extremo, exigiria a disponibi­
lidade de uma fronteira ilimitada de terras agrícolas aproveitáveis para au­
mentar a produção e evitar o êxodo rural. Assim, o rendimento físico por 
hectare cultivado e/ou disponível continua sendo muito pertinente para a 
avaliação das transfomiações reais e das potencialidades futuras, malgrado 
suas conhecidas limitações.

Neste sentido. é interessante assinalar que estudos independentes da evo­
lução da produtividade brasileira mostram que:

a) o aumento da produção agropecuária brasileira tem sido - e continua 
sendo - atribuível. em parte majoritária. ao aumento de área plantada;

/,) o aumento de produtividade por hectare concentrou-se em um período 
relativamente curto e limitou-se a ele; e

e) o rendimento físico da agricultura brasileira em geral continua muito 
baixo cm compar.u.;ão com os parâmetros internacionais. Senão, vejamos.

Trabalho recente de Graham, Gauthier e Barros (1987) examina o cresci­
mento agricola durante o período 1950/80 e mostra que, à exceção do café e 
cacau. o aumento do rendimento físico da agricultura brasilera tem sido in­
significante: no caso do cacau. o avanço deve-se exclusivamente ao cresci­
mento conseguido na década de 70. As três culturas com o maior aumento do 
produto - soja. laranja e trigo - registraram um crescimento enorme de área 
cultivada. mas aumentos de produtividade insignificantes. Os autores tam­
bém assinalam que o padrão de produtividade observado para a década de 70 
- portanto, durante o auge da modernização via crédito subsidiado - é simi­
lar àquele que prevaleceu durante o período 1950/80 como um todo. No caso 
das culturas de consumo basicamente doméstico - milho. arroz. feijão. man­
dioca - não se observam aumentos de produtividade: em alguns casos, inclu­
sive. nota-se um declínio alam1ante de produtividade.
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Tais resultados coincidem, em linhas gerais, com os de outro trabalho re­
cente realizado pelo Cedeplar (1986, pp. 7-12), para o período 1970/85. A 
principal constatação desse trabalho. no que tange à produtividade, é a de 
que quase todo o aumento se concentrou no período 1970/75; mais especifi­
camente, 80% de todo o acréscimo do rendimento físico da produção agrí­
cola durante o período 1970/85 concentraram-se no qüinqüênio 1970/75! 
Por outro lado, do crescimento absoluto de 119% da produção de grãos entre 
1970/85, apenas 46% se devem ao fator produtividade, sendo que 73% são 
atribuíveis ao fator área. A partir de 1975. tanto a expansão de área como a 
produtividade perderam dinamismo. Observa-se que, quando a característica 
histórica da agricultura brasileira de crescimento extensivo voltou a se rea­
firmar (isto é, depois de 1975), foi através da incorporação de áreas inferio­
res e mais distantes, para as quais o custo do transporte afeta não somente o 
escoamento do produto. mas também o fornecimento de insumos necessários 
ao aumento da produção e produtividade.

É verdade que, conforme mostrado anteriorn1ente, a década de 80 tem 
apresentado ganhos de rendimento físico, até para produtos de consumo bá­
sico. Entretanto, trabalho recente da Coordenadoria de Agricultura do IPLAN 
mostra que o Brasil continua com uma produtividade bastante inferior aos 
demais produtores dos principais grãos comercializados. 10 As diferenças são 
particularmente significativas no milho. arroz e trigo mas, mesmo na soja, 
a inferioridade, com relação aos Estados Unidos, onde são produzidos 85% 
da soja mundial, é, na média, superior a 20% durante o período 1977/86. 
O trabalho do IPLAN também destaca outr0 fator preocupante - o cresci­
mento muito lento do rendimento físico das principais culturas. No caso da 
soja. por exemplo, a produtividade está estagnada. "Este aspecto, associado 
aos baixos valores absolutos, tende a colocar o Brasil cada vez mais distante 
em relação aos principais produtores. Significa dizer, também, que a manu­
tenção do comércio exterior no futuro poderá ser viabilizada apenas através 
de elevados subsídios às exportações". 11

A falta de competitividade da produção agrícola brasileira é particular­
mente preocupante quando colocada no contexto da atual crise agrícolafiznn 
crisis internacional. 12 Esta tem um aspecto nitidamente econômico e fortes 
implicações para a questão ecológica. Essencialmente, a atual crise agrícola 
internacional tem suas raízes no colapso da hegemonia dos Estados Unidos 
na ordem internacional de alimentos durante a década de 70. A competição 
crescente de outros países, particularmente a do Mercado Comum Europeu, 
tem produzido uma guerra de preços que afeta negativamente países expor­
tadores como o Brasil, ao mesmo tempo em que ameaça a segurança alimen­
tar, da maioria dos países do Terceiro Mundo. A geração de fortes exceden­
tes, tanto nos Estados Unidos como na CEE, as barreiras não-tarifárias, os

1 0
IPEAJJ^^^CAA, Dados Conjuntural! da Agropecudrfa, nç 156, nov. , 988.

11 lbld., p. 3.
1 2 A argumenlação Que se segue é baseada, em grande parla, no lrabalho de Goodman e Aodcllh (1989). 
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acordos voluntários de restrição às exportações, a cartelização de exportado­
res, os acordos bilaterais excludentes, etc., só fizeram aumentar a participa­
ção dos países avançados nas exportações agrícolas mundiais [Kageyama et 
alii (1987, pp. 101-2)]. A crescente internacionalização dos sistemas ali­
mentares produzidos pela reestruturação da economia global significa que os 
reflexos dessa crise serão cada vez maiores para a produção, para os preços 
e para a renda agrícola dos países em desenvolvimento.

Nos próprios países de capitalismo central, a crise agrícola tem produzido 
uma crise econômica com caracteristicas estruturais, seguida da falência de 
empreendimentos capitalistas, de retornos decrescentes sobre o capital e do 
declínio de comunidades rurais. Embora alguns países do Terceiro Mundo, 
notadamente o Brasil, tenham conseguido sobreviver a essa crise, graças à 
retração do mercado interno e à forte infusão de subsídios à exportação, eles 
não têm condições de enfrentar uma guerra comercial no médio prazo. A 
competição crescente nos mercados externos acaba se refletindo nos merca­
dos domésticos. Essa crise estrutural não tem previsões nem prazos para 
acabar.

O destino da safra 1988/89 ilustra bem esse dilema. Mal anunciada a nova 
supersafra, várias classes de produtores agrícolas iniciavam outra marcha so­
bre Brasília para exigir que o governo bancasse preços e garantias. Sem ca­
pacidade de competir no mercado externo e com um poder de compra limita­
do no mercado interno, as supersafras se tomam uma vitória pírrica que, para 
ser repetida no ano seguinte. exige a transferência líquida de recursos públi­
cos aos produtores.

Um outro elemento que pode vir a agravar a crise agrícola mundial e, 
conseqüentemente, a competitividade relativa da agricultura brasileira é a 
evolução da estrutura agrária na União Soviética. As mudanças em curso na­
quele país deverão alterar radicalmente, no médio prazo, a sua posição de 
comprador de alimentos no mercado mundial. lpso facto, a luta pela coloca­
ção de excedentes no mercado mundial deverá ser intensificada. Nesse con­
texto, as vantagens tecnológicas e edafo-climáticas dos países do Hemisfério 
Norte enfraquecem muito as perspectivas de que o Brasil possa se tomar um 
país crescentemente exportador de grãos. À exceção daqueles produtos onde 
o Brasil tem vantagens comparativas (em geral na área de frutíferas), tal mo­
delo somente poderá ser viabilizado com subsídios crescentes à exportação.

Nessas circunstãncias. o mercado interno poderia, potencialmente, vir a 
dinamizar a produção agrícola. Mas isto só ocorrerá se o padrão agrícola se 
tomar ao mesmo tempo moderno e redistributivista. No IiITlite, uma nação 
que não modernize sua produção agropecuária poderia até satisfazer suas ne­
cessidades de fonna mais eficaz através da importação. Mas, por outro lado, 
se ela apresentar urna modernização crescentemente concentradora, em que 
se acentuam progressivamente as desigualdades sociais, ela não poderá con­
tar com o mercado interno para dinamizar seu processo produtivo. Sem con­
dições de competir no mercado internacional e com um mercado interno su­
focado pelo baixo poder de compra das massas, as perspectivas de desenvol- 
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vimenlo se tomariam cada vez mais difíceis. O fortalecimento do mercado 
mtemo exige, portanto, pensar no progresso da agricultura como parte inte­
grante do desenvolvimento. não só da economia, mas da sociedade como um 
todo. Nessa ótica, pode interessar mais a tentativa de capitalizar e tecnifícar 
produtores rurais do que transformá-los, via êxodo rural. em consumidores 
sem renda. Interessa também o fortalecimento do poder de compra das mas­
sas urbanas. Como isso passa, por definição, pela questão dos salários e em­
pregos. a provocação da emigração rural por modelos agrícolas concentrado­
res e o inchamento desordenado das cidades acabam constituindo um forte 
empecilho ao descnvolvm1cnto.

A atual crise agrícola também tem furtes implicações ecológicas na medi­
da em que os esforços para intensificar a produção tiveram efeitos negativos, 
diretos e indiretos, sobre o meio ambiente. Sem entrar nesse debate a fundo, 
a discussão do modelo agrícola não pode ser levada adiante sem o reconhe­
cimento de que o próprio padrão tecnológico atual está cm crise, até nos paí­
ses onde foi lançado. 13 Existem claras evidências de que os incrementas ma­
ciços de produtividade agrícola estão diminuindo ou estagnando, mesmo nos 
países desenvolvidos [cf. Buttcl et alii ( 1985)]. A preocupação com a noci­
vidade da mecanização e a utilização de insumos químicos do pacote tecno­
lógico prevalecente para o solo. os rios, a fauna, a flora e o próprio organis­
mo humano - particularmente cm vista da necessidade de doses cada vez 
maiores de fertilizantes e defensivos - têm gerado uma polêmica mundial. A 
degradação de solos e a ocorrência generalizada da erosão são piores justa­
mente naquelas áreas onde o pacote tecnológico obteve mais êxito, isto é. 
nas áreas de monocultura extensiva. A situação atual de grande parte do Pa­
raná prenuncia um desastre ecológico ainda mais grave nos cerrados, que 
servem atualmente de showcase para a agricultura "caifícada".

Até a intensificação da produção animal está criando sérios problemas, 
particularmente cm lcm10s da poluição de rios. cm reg16cs mais densamente 
povoadas. Por outro lado, os recursos necessários para a manutenção dos ní­
veis de produtividade alcançados crescem a ritmos geométricos." Em alguns 
países, particularmente os da Europa Ocidental, onde a ideologia da pequena 
produção agrícola persiste, a preservação do meio ambiente está constituindo 
um dos argumentos ,nais fortes a favor dessa classe de produtores [Goodman 
e Redclift (1989)].

11.4 - Urbanizar é Preciso

Um dos argumentos mais freqüentemente utilizados pelos defensores do 
modelo prevalecente de modernização - quando confrontado com suas in-

1 Para malor discussão desse lema, ver Marllne (1987b).
1" Asslratl e Gasques (1988) mostrem Quo. no Paraná, a necessidada do ter1111zan1es para produzir um qullo 

de grlo'i aumenlou em 93% enlro 1g70 o 1985. Em São Paulo. dados recontes mostram que o uso croscenle oe in- 
sumos nlo consegue elevar a produtividade; ver Estado de Sãa Paulo (19/4/88, Suplomenio Agrrcola).
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conveniências sociais, particularmente o êxodo rural - é o da inevitabilidade 
do processo de urbanização, nos moldes em que ocorreu em países como os 
Estados Unidos e o Canadá. Nesse aspecto, coincide, mais uma vez, a opi­
nião de uma parte do setor técnico com a das forças n.irais conservadoras:

"Não podemos ir contra o que deu certo: no mundo inteiro é a diminuição da população do cam­
po, o aumento da tecnologia, da produtividade por hectare e o aumento da renda. Mecanização da 
agriculrura com pouca gente no campo. Nos Estados Unidos, chegou-se à proporção de 4% da popu­
lação no campo" [Caiado(l987b)].

"A migração rural-urbana é consequência dos folares de atração das cidades .. " [Alves e Conlini 
(1988, p. 49)].

Subjacente a essa argumentação - ignorando, por enquanto, as considera­
ções nitidamente políticas que a motivam em certos setores - estl! a idéia de 
que no contexto de uma crescente industrialização das atividades agrárias, os 
processos de produção precisam-se racionalizar e modernizar. Isto implica 
maior produtividade do trabalho e, portanto, liberação maciça de máo-dc- 
obra que. fatalmente, deverá dirigir-se às cidades: "A tendência a prosseguir 
e intensificar a industrialização do campo (... ) e os esforços económicos. so­
ciais e políticos que isto irá requerer tenderá a deixar de lado milhões de es­
tabelecimentos e pessoas como inteiramente dispensáveis" [Müller (1988b, 
p. 15)] (ênfase nossa). Nas cidades, confonne ocorreu nos países ocidentais 
desenvolvidos, os migrantes deverão encontrar sustento nos setores indus­
triais ou em outros setores dependentes do dinamismo industrial moderno.

Entretanto, esse tipo de comparação entre países como o Brasil e os oci­
dentais desenvolvidos é inadequado, pois os processos, tanto de moderniza­
ção como de migração rural-urbano, estão ocorrendo em contextos históricos 
diferentes. Pnmeiro, a estrutura fundiária de países como os Estados Unidos 
ou Canadá, no período que antecedeu aos seus respectivos processos de mo­
dernização, refletia uma organização social muito mais igualitária. Se­
gundo, o desenvolvimento tecnológico, nesses países. realizou-se progressi­
vamente, em um período de quase 50 anos, como n::sultado da inovação e 
experimentação interna (e não da importação de pacotes fechados a serem 
adaptados). A Revolução Mecânica começou. naqueles países. na década de 
20 e, embora tenha promovido uma emigração rural, esta teve uma natureza 
gradual. Como a mecanização gradual do campo surtiu efeitos positivos so­
bre a indústria. a expansão de oportunidades económicas nas cidades (à ex­
ceção, obviamente, do período de Depressão) podia acompanhar o ritmo da 
emigração. A Revolução Química. que ocorreu no início da década de 60, 
apenas complementou a profunda transfonnação já em curso para uma agri­
cultura mais moderna e intensiva em capital. Embora essa nova tecnologia 
tenha provocado mais migração para as cidades, seus efeitos foram, nova­
mente, mais graduais e compensados pelas transfom1ações ocorridas nas ci­
dades desses países de economia avançada.

Em países como o Brasil, as Revoluções Mecânica e Química ocorreram 
ao mesmo tempo e se superposicionaram a uma estrutura produtiva, que ha­
via chegado na década de 60 com uma tecnologia agrícola rudimentar em 
gTande parte do país. Além do mais, a organização social tradicionalmente 
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orientada para privilegiar as elites e a estrutura fundiária já altamente con­
centrada, junto com a introdução do novo pacote via um regime conservador, 
tomaram os efeitos sociais dessa introdução abrupta de tecnologia moderna 
mais explosivos. Mas o país estava também atravessando uma Revolução 
Demográfica (isto é, crescimento acelerado provocado por taxas declinantes 
de mortalidade e taxas estáveis de fecundidade), que os países desenvolvidos 
nunca conheceram. Conseqüentemente. tanto as áreas rurais como urbanas 
estavam gerando um estoque populacional difícil de ser absorvido nas ativi­
dades produtivas - mesmo que não se tratasse de um pais subdesenvolvido. 
Finalmente, e talvez mais importante. todas essas transformações estavam 
ocorrendo aqui cm condições típicas de subdesenvolvimento - o que signifi­
ca não somente a presença de obstáculos constituídos pela organização so­
cial interna altamente estratificada, mas ainda ele condições concretas de do- 
minância e dependência numa ordem internacional também estratificada. 
Basta olhar a questão da dependência tecnológica e a quase total impotência 
de países como o Brasil no que se refere à flutuação dos mercados externos.

Em resumo. os fatores condicionantes do êxodo rural recente no Brasil 
não são comparáveis àqueles vcnficados nos países desenvolvidos no auge 
de sua modernização. A expuls5o de quase 30 milhões de pessoas do campo, 
em 20 anos. é impressionante. particulan11cnte quando se considera que 36 
milhões de pessoas continuam morando na área rural. A indústria brasileira 
tem tido um crescimento cxccpcional nos últimos anos mas. apesar disso, seu 
dinamismo tem proporcionado emprego satisfatório apenas a um segmento 
minoritário do excedente 4uc se dirige às cidades. Por outro lado, o ritmo e a 
forma de urbanização e de metropolização causam preocupações.' 5

Outro aspecto preocupante ligado à crescente urbanização é a produção e 
distribuição de alimentos. Embora não existam dados atualizados, tudo leva 
a crer que a s11uação nutncional e alimentar da população brasileira, no final 
da década de 80. ainda é muito difícil. Tradicionalmente. a pequena produ­
ção sempre teve um papel pnmordial na alimentação da população brasileira. 
seja para autoconsumo da grm,de massa de pequenos produtores, seja pela 
produção de um excedente de alimentos básicos que passou a sustentar as 
crescentes massas urbanas. Com o processo de modernização, quase 30 
milhões de produtores rurais foram transformados cm consumidores urbanos 
- sendo a grande maioria deles de baixa renda.

O ideal, na perspectiva de alguns defensores do atual modelo de moderni­
zação, seria que esses ex-produtores, assim como o restante das massas ur­
banas, adquirissem novos hábitos alimentares e aprendessem a consumir os 
produtos industrializados gerados pelas cadeias do complexo industrial. 
Afinnam que: "A urbanização traz, assim, substanciais mudanças de hábitos 
de consumo, na direção do que ocorreu nos países avançados" [Alves e 
Contini (1988, p. 63)]. Só que grande parte das massas urbanas, nativas ou 
migrantes, não têm com que comprar os novos produtos que são consumidos

1 !. Para uma dlscus.sao de5-5as queslões, ver Mar11no oi alli (19B8).
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pelos povos dos países avançados, por falta de renda e pelo preço cobrado 
pelos produtos. "A política agrícola tem até o momento enfatizado a expan­
são da produção como fonna de dinúnuir o preço interno dos alimentos. Por 
trás desta estratégia está o diagnóstico da insuficiência de oferta de produtos 
agrícolas. Ocorre que a própria mudança na base técnico-econônúca da 
agricultura brasileira implicou uma sensível mudança no processo de forma­
ção de preços agrícolas, os quais se tomaram relativamente mais rígidos para 
baixo cm função da monctarização dos seus custos de produção. (... ) E os 
produtores não aceitam preços de mercado inferiores aos seus custos acres­
cidos de uma margem de lucro considerada remuneradora do capital envolvi­
do na produção'" [Kageyama et alii (1987, p. 114)].

Portanto, os níveis elevados de subnutrição deverão ser mantidos ou 
mesmo aumentar, apesar de Müller garantir que "já no período pós-1980, 
observa-se que a agricultura dinâmica, modernizada, está em condições de 
prover também à demanda alimentar nacional" [Müller (1988b, p. IO)J. A 
capacidade produtiva não encontra eco na capacidade de consumo, em virtu­
de da má distribuição de renda que o próprio modelo de modernização agrí­
cola intensifica. Como esse mesmo autor reconhece, "... a política de 'con­
fisco' salarial e a ausência de qualquer política em relação à realidade de 
60% da população estar em algum nível de subnutriçiio devem ter desempe­
nhado papel importantíssimo nos graus de modernização mínimos que tive- 
r..un os produtos alimentares básicos produzidos em estabelecimentos de di­
minuto e pequeno portes" [Müller (1988b, p. 9)). Portanto, não há razão pa­
ra esperar uma melhoria na situação nutricional via aumento da produção na 
década de 80; é até possível que a categoria de pequenos produtores ainda 
esteja contribuindo para a sustentação física das grandes massas pobres, no 
campo e na cidade.

Malgrado os impactos sociais negativos da modernização. pode-se esperar 
um certo alívio do êxodo rural para o futuro. Na primeira metade da década 
de 80. conforme argumentado cm capítulo anterior. as seqüelas da crise de­
vem ter reduzido a intensidade dessa migração. O fato de o pequeno estabe­
lecimento rural ter voltado a "jogar um papel de biombo" para a população 
mais pobre deve ler funcionado nesse sentido. No período do cruzado, en­
tretanto, vários fatores devem ter ajudado a acentuar um novo êxodo rural, 
confom1e discussão anterior. A redução do volume da população rural de 
41,0 para 38,6 milhões, entre 1970 e 1980. também serviu para deprimir o 
estoque de migrantes-em-potencial. Finalmente, a queda drástica da fecundi- 
dade - embora não afete, per se, as taxas de migração no curto prazo. em ra­
zão da seletividade do processo migratório (os jovens adultos constituem um 
contingente desproporcional de todos os migrantes) - afeta o volume e o rit­
mo de crescimento da população mral [ver Martine et alii (1988, pp. 
48-51)]. No cômputo geral, portanto, é de se esperar um certo arrefecimento 
da emigração do campo.

O reflexo do "inchamento" sobre o futuro urbano também se torna um 
pouco relativo em vista da natureza da sua dinâmica demográfica. Ceteris 
parib11s, quanto maior o crescimento da população urbana relativa à popula- 
------------------------------------------------------- 33

Plsns/amento s Pol/Ucns PúblicasN' 3 - Junho do 1990 - 3 a 44



ção rural, menor o impacto da migração de origem rural sobre as cidades. 
Como a emigração rural das duas décadas anteriores induziu o crescimento 
acelerado da população urbana, fazendo com que passasse a representar mais 
de dois terços da população total em 1980. é previsível que, para o futuro, 
mesmo taxas de emigração tão elevadas quanto no passado tenham impacto 
menor sobre o crescimento urbano. Cada vez mais, agora, o crescimento das 
cidades será resultado do seu crescimento vegetativo. Com a redução do 
êxodo rural e a queda da fecundidade em curso, é provável que as cidades 
passem a crescer a um ritmo menor no futuro. Estas constatações não negam, 
de forma alguma, a magnitude dos problemas criados pelo atual processo de 
urbanização; apenas mostram como novos fatores concedem uma certa rela­
tividade às previsões anteriores.

Embora seja óbvio que o futuro econômico, social, demográfico e político 
do país se concentrará nas cidades a médio e longo prazos, a expulsão contí­
nua de migrantes para as cidades. no curto prazo, é difícil para a própria so­
ciedade. Na perspectiva da estrutura urbana, as cidades tornam-se inadmi- 
nistrJ.veis. Na perspectiva dos migrantes que demandam as cidades, o fato de 
acabarem tendo que sobreviver nas favelas e nas periferias das metrópoles, 
em condições subumanas, é também intolerável. Por esse prisma. a noção de 
que a migração é provocada por fatores de atração é uma falácia que não se 
adequa à realidade. Como explicar então o grande número dos ..sem-terra" 
que se dispõe a enfrentar todo tipo de privação e violência na espera de ob­
ter um pedacinho de terra, seja nas áreas de fronteira, seja na invasão trau- 
matizante de terras improdutivas ou das periferias de grandes cidades no 
Centro-Sul?

III 
CONSIDERAÇÕES FlNAIS: MODERNIZAÇÃO, PROSPERIDADE E 

BEM-ESTAR

As várias dúvidas levantadas nos capítulos anteriores quanto ao pro­

cesso de modernização agrícola, evidentemente, não pretendem fazer 
qualquer tipo de censura ao progresso técnico, senão assinalar como seus 

efeitos são moldados pelas estruturas sócio-econômicas que prevalecem cm 
situações históricas concretas.

Não há dúvida de que o aumento da produção e da produtividade na agri­
cultura é uma condição sir.e qua non do desenvolvimento e da melhoria das 
condições de vida da população. Sem aumento de produção não há o que 
distribuir. Entretanto, o aumento da produção não é condição suficiente para 
o bem-estar geral, pois nada garante que os benefícios do crescimento serão 
redistribuídos entre todos os setores da sociedade. O que detem1ina o padrão 
de crescimento econômico, e a repartição dos seus benefícios, é o estilo de 
desenvolvimento de uma sociedade, que, por sua vez, é cunhado no con­
fronto e na negociação entre interesses distintos, provenientes de diferentes 
setores da sociedade.
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A ênfase dada à modernidade, ao amadurecimento, à integração e à inexo- 
rabilidade do processo de "caificação" precisa ser contrabalanceada pela 
discussão dos seus custos sociais. Se não, acaba se assemelhando à postura 
daqueles que defendem o crescimento econômico - custe o que custar - co­
mo atalho para o bem-estar generalizado, e que é necessário "o bolo crescer 
para distribuí-lo". A história econômica do Brasil, durante os últimos 25 
anos, demonstra claramente que é possível manter taxas elevadas de cresci­
mento, durante vários anos, sem que isso repercuta numa melhoria significa­
tiva das condições de vida da população como um todo. O modelo de mo­
dernização consentadora conseguiu transformar o aparato produtivo e alcan­
çar expressivos níveis de crescimento do produto. mas manteve elevados ní­
veis de pobreza absoluta, fazendo com que grande parte da população conti­
nuasse a se reproduzir cm condições miseráveis, acentuando uma das distri­
buições de renda mais concentradas do mundo.

Sem dúvida, durante esse período, a estrutura econômica foi-se expandin­
do, diversificando e modernizando. A capacidade instalada, a infra-estrutura 
básica e o produto interno bruto cxpenmentaram saltos quantitativos da 
maior importância. As estruturas de produção, de escoamento e de distribui­
ção foram an1pliadas, diversificadas. melhoradas e modernizadas, principal­
mente em r.izão dos pesados investimentos realizados com recursos públicos. 
A produção e a produtividade registraram aumentos significativos em todos 
os setores.

No entanto, as condições de vida da maioria da população, nos últimos 25 
anos, não apresentaram ganhos comensuráveis com os avanços registrados 
na economia como um todo. Houve um pequeno aumento na renda real das 
grandes massas, mas o subemprego e a desnutrição continuaram elevados, 
enquanto o nível médio do salário real se manteve baixo. No campo, os es­
forços em direção à modernização produziram uma situação de concentração 
e desigualdade mais nítida do que na cidade [ver Hoffmann e Kageyama 
( 1985)]. Os elevados gastos públicos praticados na agropecuária geraram 
muita renda entre as elites. mas pouco afetaram a grande massa de produto­
res, a não ser cm termos negativos: perda de terra. redução das oportunida­
des de emprego, nugração para as fronteiras ou para as cidades.

Em suma, embora não possa haver discussão a respeito da necessidade de 
aumentar a produção e a produtividade em todos os setores econômicos, a 
tradução do crescimento econômico acelerado cm condições de vida mais 
satisfatórios para a maioria da população não é nada automática. A dinanli- 
zação da economia favorece detenninados setores da sociedade. ou todos, 
dependendo, cm última instãncia. das decisões tomadas com relação à orga­
nização da estrutura de produção e à distribuição dos benefícios do desen­
volvimento. A história demonstra que a tendência inerente do mercado, 
quando deixado às suas próprias forças, costuma andar no sentido da con­
centração dos meios de produção e da renda. Essa tendência é mais acentua­
da ainda quando há uma repressão sistemática dos interesses contrários ao 
capital. De acordo com Martinc ( 1988), somente uma efetiva participação de 

---------------------------------------------------------- 35
N" 3 - 1unho oo 1990 - 3 a 44 P1anejnmento li Polfticas Públicas



todos os setores em defesa dos seus respectivos interesses pode garantir me­
lhor repartição dos frutos do desenvolvimento.

Neste sentido, não há dúvida de que o processo de redemocratização in­
cipiente instaurado no país trouxe uma explicação política dos interesses e 
pelo menos alguns setores sociais. A maior transparência das posições de di­
ferentes grupos, resultante desse processo, pode ser considerada saudável, 
pois permite maior clareza em tomo da complementariedadc e conflito de 
interesses de diversos segmentos sociais. Sem dúvida, um dos mais articula­
dos e mais eficazes na defesa de suas posições tem sido o setor ligado à 
grande propriedade rural. particularmente através dos segmentos liderados 
pela UDR. Estes têm conseguido, durante algum tempo, o apoio maciço dos 
meios de comunicação de massa para a divulgação dos seus pontos de vista e 
até transforn1ado grande número de pequenos e médios produtores - inimi­
gos potenciais, por seus interesses conflitantes - em massa de manobra para 
suas campanhas políticas.

As posturas desse grupo de latifundiários e empresários rurais têm sido 
veiculadas. cada vez mais, na linguagem dos agrônomos, economistas e ou­
tros técnicos defensores do modelo concentrador de modernização agrícola. 
Omite-se, propositadamente, qualquer referência ao conflito de interesses 
entre distintos grupos de produtores. Desapareceram, na linguagem da forte 
campanha empreendida cm todo o Brasil, as categorias de "latifundiários" e 
.. fazendeiros", assim como os conceitos de "estrutura fundiária", "interesse 
social" e .. sem-terra". Desapareceram também, como num passe de mágica, 
as diferenças enormes entre latifundiários, pequenos proprietários, "m.ini- 
fundistas", arrendatários ou meeiros: todos agora são "produtores rurais", 
engajados na cruzada da modernização do processo de produção. Supervalo- 
riza-se a imagem do novo, do técnico, do moderno, do empresário; tudo que 
representa um obstáculo ao "moderno" deve ser rejeitado, desprezado ou 
atacado. Os meios de comunicação de massa quase nada dizem a respeito de 
outros tipos de movimentos ou grupos de interesse no campo, a não ser para 
criar o temor da desordem, da bagunça, da ilegalidade e da ameaça repre­
sentadas por eles.

Nessa campanha, até o conceito de ordem social tem sido refonnulado: 
"para nós, produtores rurais, governo democrático é aquele que faz o que 
nós queremos e até impomos, não o que nos dita nonnas" [Caiado (1987a)]. 
Reduzem a realidade sócio-econômica ao binômio liberalismo versus estati- 
zação. Exigem a retirada do Estado na condução da economia mas, ao mes­
mo tempo, reclamam a sua intervenção para assumir os riscos e viabilizar 
altas taxas de lucro. Enquanto isso, gabam-se de não precisar do Estado para 
nada. Confonne declaração recente de um representante da classe: "O me­
lhor de toda essa história é que conseguimos tudo sem o governo por perto 
(... ). Trabalhamos tranqüilos sob o regime da competência e da eficiência e o 
governo só atrapalha quando se mete" [Outra (1988, p. 68)].

O desmoronamento progressivo do apoio à reforma agrária, constatado 
nos últimos três anos - inclusive situando-a num nível de preocupação social 
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abaixo daquele proposto pelo regime militar em meados da década de 60 - 
demonstra, mais uma vez, a força política dos seus opositores. É claro que 
numa Constituinte, onde parte importante dos representantes eram proprietá­
rios de terras ou ligados ao setor financeiro, era ilusória a esperança de uma 
legislação fundiária mais igualitária. 18 Mas mostra, também, a fraqueza polí­
tica e técnica dos defensores da pequena propriedade; por isso, reduziu-se, 
sensivelmente, o número de intelectuais e técnicos que continuam sustentan­
do a viabilidade econômica da reforma agrária.

Em termos simplificados, o raciocínio corrente é o seguinte: a reforma 
agrária, na melhor das circunstâncias, terá condições de distribuir pequenos 
lotes aos "sem-terra". Como o governo, na prática, não fornecerá os outros 
meios necessários para desenvolver essa propriedade, a probabilidade de que 
os "refomiados" se juntem aos milhões de pequenos produtores, que apenas 
subsistem em condições marginais, é muito grande. Nessas circunstâncias, 
até os setores mais progressistas acabam apoiando a reforma agrária apenas 
pelo enfoque de uma política social, ou seja, uma forma temporária de mini­
mizar o fluxo migratório para as cidades.

Sem dúvida, a redistribuição de terras produtivas a pequenos produtores 
atomizados, destecnificados, desassistidos e não-integrados ao mercado seria 
uma insensatez. Da mesma forma, imaginar resolver o problema da produção 
por meio desta classe, dada a escala exigida pelo pacote tecnológico exis­
tente, também seria delirioso. Mas é ardilosa a insinuação de que redistribui- 
ção de terra se faz com terras produtivas de grandes conglomerados para en­
tregá-los a pequenos produtores incompetentes: nem toda propriedade grande 
é produtiva e nem todo pequeno produtor é incompetente. A conivência do 
Estado tem sido decisiva na determinação do tamanho da área mantida como 
reserva de valor; por que o Estado não teria agora a preocupação de redefinir 
a utilização social de parte dessa terra? Se o CAI já atingiu um certo grau de 
maturidade, sobram recursos para outras categorias sociais." A "territoriali- 
zação do capital" tomou-se parte da estratégia dos setores oligopólicos, não 
por exigência do capitalismo moderno, mas por sua lucratividade dentro de 
um estilo de desenvolvimento que, freqüentemente, privilegia a atividade es­
peculativa em detrimento da produtiva.

Nessa perspectiva, a atenção explícita ao pequeno produtor ainda tem 
sentido sob dois aspectos. Em primeiro lugar, porque ainda sobrarão 36 mi­
lhões de pessoas no campo cm 1990, a grande maioria estabelecida em pe­
quenas propriedades. A impossibilidade de absorver harmoniosamente uma 
grande parcela desse contingente nas cidades no curto prazo, conjugada à 
evidência já citada de que o acesso a um pedaço de terra ainda constitui um 
ganho imeriiato de renda ou uma forma de sobrevivência mais barata, deve- 
riam motivar tentativas de usar parte das extensas terras improdutivas para

1 ti Do ocordo com uma posQuIsa do Flolschor, 24% dos consiltulnlos eram ligados ao selar agropecuário e 2S' 
ao setor llnancolrn.

1 7 Es1n O a conclusao pdnclpal de Kageyama et ali/ (1987).
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fins sociais. Este tipo de abordagem representa, nitidamente, uma política 
social para o médio prazo. Num outro plano, tendo em vista as vantagens 
comparativas do pequeno produtor tecnificado em detenninadas atividades, 
culturas ou regiões, assim como as potencialidades inexploradas de formas 
associativas modernas, faz sentido investir mais esforços e recursos gover­
namentais na ampliação de tais alternativas. Existe também a possibilidade 
de que novas tecnologias (p. ex., a biotecnologia) venham a ser mais ade­
quadas aos pequenos estabelecimentos.

Em que pese ao papel social significativo e ao potencial econômico da 
pequena produção não há dúvidas de que suas limitações técnicas e políticas 
têm sido ressaltadas nos últimos tempos. Mas se os defensores da pequena 
produção não têm sido capazes de mostrar, convincentemente, que a reforma 
agrária resultaria, não somente na repartição do patrimônio fundiário, como 
também na difusão do progresso técnico e na elevação da produtividade, os 
apologistas do grande capital oligopolizado associado ao capital estatal tam­
bém não têm sido capazes de elaborar um projeto aceitável para a sociedade 
como um todo, e muito menos para os milhares de despossuídos que esse 
modelo cria ou multiplica. Por um lado, a tão propalada capacidade empresa­
rial e a adoção do capitalismo moderno está muito aquém do esperado. Os 
níveis de produtividade acabam não sendo competitivos e a eficiência do 
grande capital oligopólico resume-se, muitas vezes, a uma capacidade de 
manipular o Estado para que forneça o capital e assuma os maiores riscos do 
processo produtivo.

Por outro lado, os setores oligopolizados e seus apologistas estão absolu­
tamente perplexos com relação ao destino a ser dado aos enormes contin­
gentes rurais e urbanos em situação de pobreza. Evidente que o trickle-down 
effecr é implícito ao modelo proposto, mas, conforme já argumentado, a ex­
periência mostra que seus resultados não são nada garantidos. Sendo assim, 
é comum exigir-se a presença do Estado para que faça alguma coisa - não se 
sabe bem o quê - para aliviar essa situação. "Desse modo, a luta de grupos e 
classes sociais no padrão agrário industrial brasileiro tenderá a se polarizar 
ainda mais em tomo dos atores modernos, e deixar inteiramente de lado a 
grande massa humana dos 'sem-terra', 'com terra insuficiente' etc., que 
corporificam a pobreza moderna. Certamente hoje se impõe urna forma radi­
calmente distinta de pensar o destino social dessa gente" [Müller (1988a, p. 
183)].

Mas qual seria essa forma radicalmente distinta de pensar o destino dos 
pobres e miseráveis? Infelizmente. a única pista é negativa: não pode ser por 
meio da reforma agrária! "Retomar idéias de distribuição de terra como for­
ma de distribuição de renda pela distribuição de meios de produção é pres­
cindir da realidade do predomínio da luta concorrencial entre os grupos so­
ciais modernos que têm condições de atender às demandas intema e_extema" 
(Müllcr ( 1988a, p. I 83)]. Só que essa tal "luta concorrencial entre grupos 
modernos". no Brasil de hoje, é urna contenda, cujo resultado é, muitas ve­
zes, "ajeitado" antecipadamente pelos grupos oligopólicos, além de ser ar­
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bitrada por um Estado que fornece a base e assegura os ganhos de todos os 
concorrentes. Da mesma forma, a capacidade de "atender às demandas inter­
na e externa" também precisa ser melhor qualificada, tendo em vista tanto 
a tenuidade da competitividade externa, quanto a dificuldade da agricultura 
capitalista suprir o mercado interno nos níveis suportáveis pelo baixo poder 
de compra da população.

Enfim, esses são alguns traços do grande dilema que a agricultura brasi­
leira enfrenta quando contextualizada, não na perspectiva do movimento ge­
ral do CAI, mas da sociedade como um todo. A tão propalada modernização 
agrícola na base da "caificação", infelizmente, apresenta-se ainda como uma 
transfonnação parcial, desigual, fortemente sustentada por recursos públicos, 
inerentemente limitada, e com mais ranços do capitalismo cartorial do que do 
capitalismo moderno. Por outro lado, não há como negar que a viabilidade 
técnica e política da pequena propriedade familiar, para o médio e longo 
prazos, está sendo, cada vez mais, uma incógnita. Seja como for, na discus­
são de alternativas e modelos futuros, parece necessário desmistificar a tecrú- 
cidade asséptica que caracteriza alguns discursos a respeito da modernização 
agrícola a fim de incorporar, frontalmente, a dimensão política. Isso permiti- 
ria explicitar melhor a quem interessam determinadas decisões no setor e 
entender como a sociedade, no seu todo, vai ficar com as transformações 
propostas ou em curso.
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